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SUMÁRIO EXECUTIVO E RECOMENDAÇÕES 

O presente relatório apresenta os resultados do estudo de diagnóstico do sector educativo 

católico da Arquidiocese de Nampula. O estudo foi conduzido entre Junho e Novembro de 

2014 e teve por objectivo gerar conhecimento sobre a realidade do sector educativo da 

arquidiocese. Desta forma, espera-se contribuir para criar condições para apoiar futuras 

intervenções destinadas a produzir melhorias no sector. 

O sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula envolve todas as práticas 

desenvolvidas na arquidiocese, realizadas por organismos da Igreja Católica ou por grupos, 

mais ou menos formais, de leigos católicos, que têm por objectivo a educação ou o suporte à 

educação de pessoas. Apesar de, para melhor se conhecer estas práticas, se ter recolhido por 

via do diagnóstico informação sobre vários componentes que, de forma mais ou menos 

directa, contribuem para configurar o sector – tais como o sistema económico, político, 

cultural e organizacional envolvente – o foco de análise centrou-se nas diferentes instituições 

que o compõem, nomeadamente escolas, escolinhas/centros infantis, lares de estudantes, 

orfanatos/centros de acolhimento e centros de alfabetização.  

Outros arranjos metodológicos específicos que orientaram a recolha de informação foram o 

recurso a diferentes fontes de informação e a combinação de informação de diferentes 

naturezas (informação objectiva e subjectiva, informação quantitativa e qualitativa). Entre as 

principais técnicas mobilizadas encontram-se a análise documental, a entrevista semi-directiva, 

o grupo focal, o inquérito por questionário e a observação directa (Anexo 1).   

O quadro da educação em Moçambique denota que, depois de um período de forte expansão 

do sistema de ensino, ainda existem necessidades significativas. Por um lado, é preciso 

consolidar os avanços realizados do ponto de vista do acesso e retenção das crianças na 

escola. Por outro lado, existem indicações que a qualidade do processo de ensino deve 

melhorar, o que coloca vários desafios ao sistema educativo, nomeadamente ao nível da 

expansão do ensino pré-escolar, da formação e supervisão de professores e directores de 

escola e da melhoria da qualidade do ambiente escolar (Parte A, pp. 8).  

O sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula não é estranho a este contexto. No 

total, foram identificadas 40 instituições de matriz católica que prestam serviços educativos ou 

de apoio à educação na arquidiocese. Entre estas, a maior parte são escolas (13), escolinhas/ 

centros infantis (11) e lares de estudantes (11). Trata-se de uma realidade relativamente 

pequena, em termos quantitativos (pelo menos no que diz respeito ao ensino escolar), 

fortemente urbana, mas que assume uma identidade própria, estruturada em torno do 

conceito de formação integral – uma perspectiva educacional que, ao contrário do que se 

passará no sistema público de ensino (de acordo com os responsáveis entrevistados), se centra 

na pessoa enquanto ser multidimensional, e que envolve não só uma dimensão intelectual 

como também uma dimensão humana e uma dimensão espiritual (Parte B, pp. 14).    

No que diz respeito à consecução dos objectivos educativos propostos, apesar da esmagadora 

maioria de responsáveis de instituições apresentar níveis de satisfação elevados no que diz 
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respeito ao desempenho das instituições que representam, é unânime a opinião de que os 

resultados do trabalho realizado podiam ser melhores caso fossem removidos os 

constrangimentos que actualmente limitam a actuação dessas mesmas instituições.  

Ainda que não generalizáveis, a maioria dos desafios que se colocam às instituições educativas 

católicas da arquidiocese são transversais, independentemente do tipo de instituição de que 

se fale. Recursos humanos com capacidade técnica limitada, baixa motivação e falta de 

compromisso com a escola e a educação (no caso do absentismo e atraso de professores); 

falta de qualidade do ambiente educativo (instalações degradadas ou precárias, falta de 

equipamentos e materiais educativos ou de apoio à educação); direcções ausentes ou pouco 

preparadas do ponto de vista da gestão; dificuldades do ponto de vista do financiamento – 

constituem os desafios mais frequentes que se colocam às instituições educativas da 

arquidiocese (Parte C, pp. 32). Nem todas as instituições enfrentam, entretanto, estes 

desafios, havendo instituições que se encontram em melhor situação do que outras. 

Independentemente desse facto, verificou-se que mesmo quando uma instituição tem 

qualidade do ponto de vista material, o desafio humano permanece (melhor formação de 

recursos humanos) ao passo que entre as instituições que se debatem com fortes 

constrangimentos físicos, muitas vezes, a questão humana não é sequer motivo de reflexão 

(não porque não se verifique, mas apenas porque é secundarizada face a outras prioridades da 

instituição, mais imediatas). Por outro lado, muitos dos desafios que se colocam às instituições 

são também de natureza externa, como os que estão ligados ao contexto cultural local – de 

desvalorização ou falta de conhecimento dos processos educativos por parte das famílias e 

comunidades; de limitação do papel social da mulher – ou como os desafios que se relacionam 

com a estrutura do sistema educativo nacional – como a política de passagens automáticas e 

seu impacto na degradação da qualidade da educação e a falta de atenção concedida pelo 

Governo ao ensino pré-escolar até ao momento (Idem). 

A Arquidiocese de Nampula, através da Comissão Arquidiocesana de Educação, pode 

desempenhar um papel importante na melhoria do sector, mobilizando a estrutura e o 

estatuto simbólico da arquidiocese para apoiar na resolução das dificuldades que se colocam a 

cada instituição educativa católica, de forma independente. Para isso, é importante uma maior 

organização da arquidiocese para o sector educativo, assim como a definição de uma política 

educativa arquidiocesana clara, que dê resposta às necessidades existentes1. A Comissão 

Arquidiocesana de Educação tem estado a passar por um processo de reestruturação 

significativo de forma a encontrar-se melhor preparada para responder aos desafios do sector. 

Apesar disso, muitos factores internos ainda precisam de ser trabalhados para garantir um 

melhor desempenho deste órgão arquidiocesano. Entre estes, têm destaque o aumento da 

capacidade técnica da comissão assim como a assumpção, da sua parte, de um papel de maior 

relevo no sector (Parte C, ponto 4, pp. 48). De seguida, apresenta-se um conjunto de 

recomendações que, com base no diagnóstico realizado, se afiguram relevantes para a 

melhoria do sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula, na fase em que este se 

encontra nesta fase. Por questões de síntese exigida no presente sumário executivo, 

apresenta-se apenas as recomendações na sua formulação simples, constando a 

                                                           
1
 Algo que foi realizado em articulação com a implementação deste estudo, através da definição do 

Plano Estratégico da Comissão Arquidiocesana de Educação 2015-2020. 
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fundamentação e as possíveis acções de concretização que as acompanham no corpo principal 

do relatório (Parte D, pp. 55). 

Recomendações 

Para a Arquidiocese de Nampula: 

a) Clarificar a estrutura organizativa da arquidiocese para o sector da educação, 
definindo funções, responsabilidades e uma política educativa clara, que devem ser 
conhecidos e respeitados pelos diferentes agentes que intervêm no sector 

b) Aumentar a supervisão e implicação da arquidiocese nos estabelecimentos educativos 
da sua responsabilidade directa 

c) Tornar mais conhecidos e transparentes os mecanismos de apoio logístico, 
administrativo e financeiro disponíveis para as comissões sociais através da 
arquidiocese, assim como os procedimentos para a sua mobilização 

d) Melhorar o desempenho das estruturas arquidiocesanas responsáveis pelo apoio 
técnico às comissões, do ponto de vista do desenvolvimento de projectos e acesso a 
financiamentos 

 

Para a Comissão Arquidiocesana de Educação e instituições educativas católicas: 

e) Clarificar a estrutura organizativa da comissão, definindo funções e responsabilidades, 
de acordo com o novo Plano Estratégico e de forma coerente com a organização da 
arquidiocese para o sector, e promover o compromisso dos seus membros 

f) Projectar o papel da comissão enquanto organismo focal (de referência) da Igreja 
Católica para o sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula, assumindo esse 
papel junto dos demais agentes do sector, públicos e privados, católicos e não católicos 

g) Desenvolver um sistema de monitorização e acompanhamento do sector católico da 
arquidiocese que permita ter uma visão geral e actualizada do sector, de forma regular 
no tempo 

h) Garantir a preservação da memória histórica da comissão, aumentando a coerência e 
eficiência da sua acção e, desta forma, a eficácia na obtenção dos objectivos 
perseguidos 

i) Estimular um maior desempenho da Comissão Arquidiocesana de Educação ao nível da 
resolução dos assuntos relacionados com a instituição e suas actividades educativas 

j) Desenvolver e promover iniciativas e projectos que tenham por objectivo a melhoria 
das condições de funcionamento do sector, nomeadamente ao nível da reabilitação de 
instalações e infraestruturas, apetrechamento com equipamentos e materiais 
apropriados, formação e capacitação de recursos humanos, melhoria da gestão e 
sustentabilidade financeira das instituições 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O presente relatório apresenta os principais resultados do estudo de diagnóstico do sector 

educativo católico da Arquidiocese de Nampula. 

O estudo surgiu da necessidade da Comissão Arquidiocesana de Educação da Arquidiocese de 

Nampula de conhecer melhor o sector educativo da Arquidiocese. Antes da sua realização, 

pouca informação organizada existia sobre a educação promovida por instituições católicas 

nos distritos que integram o Arcebispado de Nampula.  

Neste contexto, o estudo de diagnóstico assumiu um carácter exploratório e descritivo, 

definindo como objectivo central gerar conhecimento aprofundado da realidade do sector da 

educação local (FEC – Fundação Fé e Cooperação, 2014: 2).  

Para a concretização do objectivo definido, seguiram-se as etapas daquilo que no âmbito da 

literatura sobre desenvolvimento se designa por diagnóstico de necessidades: o estudo 

sistemático de uma situação, incorporando dados e opiniões de fontes variadas, para que se 

tomem decisões ou recomendações eficazes sobre o que deve acontecer de seguida (Rosset, 

1987 em Watkins, West Meiers e Visser, 2012: 18). 

A situação a estudar de forma sistemática, aqui, é o sector educativo da Arquidiocese, 

entendido como englobante de todas as práticas, desenvolvidas na Arquidiocese de Nampula, 

realizadas por organismos da Igreja Católica ou por grupos, mais ou menos formais, de leigos 

católicos, que têm por objectivo a educação ou o suporte à educação de pessoas. 

Foi partindo desta definição que se desenvolveu o processo de diagnóstico de necessidades do 

sector, entre Junho e Novembro de 2014. Para a sua realização, a Comissão Arquidiocesana de 

Educação contou com o apoio de diferentes organizações, moçambicanas e internacionais, de 

direito público e privado, cuja participação importa reconhecer: a Acção Social Arquidiocesana 

(ASA) apoiou em termos logísticos o desenvolvimento das actividades no terreno; a DISOP2 

forneceu apoio logístico e administrativo a todo o processo de concepção e implementação do 

estudo; a Fundação Fé e Cooperação (FEC) ocupou-se da componente técnica do diagnóstico, 

desde o seu desenho até à implementação; e, por fim, a Agência Belga de Desenvolvimento 

(CTB) assegurou a maior parte do financiamento para o projecto, tornando a sua 

operacionalização viável.  

O relatório de apresentação de resultados está dividido em 4 partes distintas. Tem início com 

uma descrição sucinta do sistema de ensino moçambicano e dos principais desafios que este 

enfrenta, como forma de contextualizar o sector educativo católico na Arquidiocese de 

Nampula (parte A); de seguida, começa-se por descrever o objecto de estudo, a vários níveis, 

                                                           
2
 Dienst voor Internationale Samenwerking aan OntwikkelingsProjecten. 
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com o objectivo de dar a conhecer o sector, nas suas características principais (parte B); na 

terceira parte, aprofunda-se o conhecimento existente, descrevendo as instituições educativas 

católicas do ponto de vista dos seus objectivos, necessidades e desafios (parte C); finalmente, 

na parte final do relatório apresentam-se as principais conclusões do estudo realizado, 

estabelece-se um conjunto de recomendações para melhoria do sector e apontam-se 

caminhos para aprofundamento da pesquisa sobre o sector educativo católico da 

arquidiocese. 

Por fim, importa dizer que este se trata de um relatório que se pretendeu tão operativo 

quanto possível, pelo que se procurou que a sua dimensão fosse sucinta, o que levou a que 

apenas se incluísse no corpo principal do relatório um conjunto de conteúdos seleccionados. 

De qualquer forma, para o leitor que tenha interesse nos aspectos teórico-metodológicos que 

orientaram a recolha de informação ou noutras dimensões contextuais do sistema educativo 

moçambicano, estes podem ser consultados nos documentos anexos ao relatório. 
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 A. CONTEXTO EDUCATIVO NACIONAL 
 
 

1. Estrutura do sistema educativo 

A Lei do Sistema Nacional de Educação (SNE), de 1992, constitui a base jurídica do sistema de 

educação de Moçambique e divide o sistema educativo actual em 3 subsistemas: 

 Ensino pré-escolar – que se subdivide em dois níveis: o nível das creches, que abrange 

crianças com idades entre zero e dois anos, e o nível dos jardins-de-infância (ou 

escolinhas), que abrange crianças com idades entre dois e cinco anos de idade. 

 Ensino escolar – compreendendo o Ensino Geral, o Ensino Técnico-Professional e o 

Ensino Superior 

 Ensino Extra-Escolar – que engloba actividades de alfabetização e actividades de 

aperfeiçoamento e actualização científica e cultural realizadas fora do sistema regular 

de ensino 

O Ensino Pré-Escolar é fornecido por creches e escolinhas do Ministério da Mulher e da Acção 

Social (MMAS), de organizações não governamentais ou comunitárias e do sector privado. Do 

ponto de vista da coordenação, é tutelado pelo Ministério da Mulher e da Acção Social. A 

frequência deste nível de ensino é facultativa e tem actualmente uma cobertura muito 

limitada (apenas 5% das crianças, de acordo com a Unicef, 2014a: 25).  

O Ensino Primário público é gratuito e divide-se em dois graus: o Ensino Primário do 1º grau 

(EP1), compreendendo os primeiros cinco anos de escolaridade, e o Ensino Primário do 2º grau 

(EP2), que compreende a 6ª e 7ª classes. Em 2004 o ministério da Educação introduziu um 

novo currículo para o ensino básico, que compreendeu a abolição das propinas neste nível de 

ensino e obrigatoriedade de sete anos completos de ensino primário. O ensino básico foi 

estruturado em três ciclos de aprendizagem – o 1º ciclo (1ª e 2 ª classes), o 2º ciclo (3ª, 4ª e 5ª 

classes) e o 3º ciclo (6ª e 7ª classes) – e definiam-se mecanismos de passagens semi-

automáticas entre os ciclos. Depois de concluir o Ensino Primário, os alunos podem continuar 

os estudos no Ensino Secundário Geral ou no Ensino Técnico-Profissional de nível básico. 

O Ensino Secundário Geral compreende dois ciclos: o 1º ciclo é composto pela 8ª, 9ª e 10ª 

classes e o 2º ciclo a 11ª e 12ª classes. O Ensino Secundário geral não é gratuito, sendo 

cobradas propinas. Existe também um programa de Ensino Secundário geral à distância, mas 

cuja cobertura é limitada. Em 2007 foi introduzido um processo de reforma curricular do 

Ensino Secundário e em 2008 definiu-se a de Moçambique Estratégia para o Ensino 

Secundário, com os objectivos de tornar o ensino secundário mais acessível e prático e de 

desenvolver nos estudantes competências para a vida (Unicef, 2010b: 110). 

O Ensino Técnico-Profissional está estruturado em dois níveis – básico e médio – cada um com 

a duração de três anos, e é organizado por ramos: comercial, industrial e agrícola. Este nível de 

educação não é gratuito, havendo cobrança de propinas. O critério de ingresso é a conclusão 

da 7ª classe, para o nível básico, e a conclusão da 10ª classe do Ensino Secundário Geral ou do 

3º ano do nível básico do Ensino Técnico-Profissional, para o nível médio. 
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O Ensino Superior inclui as universidades, escolas, academias e institutos superiores públicos e 

privados. Para o ingresso os alunos têm que concluir a 12ª classe do Ensino Secundário Geral, 

ou o equivalente no Ensino Técnico-Profissional, e obter a aprovação num exame de admissão. 

A Lei 6/92 considera também o Ensino Especial, o Ensino Vocacional, o Ensino de Adultos, o 

Ensino à Distância e a Formação de Professores como modalidades especiais que, constituindo 

parte integrante do ensino escolar, regem-se por disposições especiais e podem envolver 

outros ministérios para além do Ministério da Educação. 

O Ministério da Educação enquanto responsável pela definição das políticas nacionais para o 

sector e pelo seu acompanhamento e monitoria contem ao nível das províncias Direcções 

Provinciais de Educação e Cultura (DPEC) e ao nível dos distritos Serviços Distritais de 

Educação, Juventude e Tecnologia (SDEJT), que são responsáveis pela gestão local do sistema 

de educação. De acordo com o Plano Estratégico da Educação 2012-2016, estava em curso um 

processo de descentralização da gestão das escolas primárias para os municípios (Ministério da 

Educação, 2012a). Já as instituições do Ensino Superior são autónomas do ponto de vista 

administrativo, financeiro, patrimonial e científico-pedagógico.  

A rede escolar em Moçambique, em 2014, é composta por 18.216 escolas do ensino primário e 

secundário3, envolvendo um total de 6.495.174 estudantes. A província de Nampula tem 3.178 

escolas e 1.109.478 estudantes, ou seja, em termos percentuais, 17,5% do total de escolas do 

país e 17,1% do total de estudantes.  

O principal provedor de serviços educativos, a nível do ensino escolar, é o Estado, com 96,5% 

do total de escolas existentes no país e 97,1% do total de estudantes. Na Província de Nampula 

a situação é muito parecida. O Estado é responsável por 97,8% das escolas existentes e 98,4% 

do total de estudantes, em 2014. 

O número total de escolas comunitárias com participação na Igreja Católica na Província de 

Nampula é de 19 escolas, sendo que, como se verá mais à frente, 13 dessas escolas estão da 

Arquidiocese de Nampula e, entre estas, quase metade não está ainda completamente 

oficializada (6 escolas), pelo que não são tidas em conta nas estatísticas oficiais do Ministério 

da Educação. O ensino comunitário, no total, não contabiliza mais do que 1,3% do número de 

escolas e 1,2% do número de estudantes na província. 

Gráfico 1 – Distribuição de escolas oficializadas e estudantes por tipo de prestador de serviço,  
na Província de Nampula, 2014 (%) 

 
Fonte: Ministério da Educação, 2014. 
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Não há muitas dúvidas, portanto, que a participação de agentes externos ao Estado 

moçambicano no âmbito da prestação de serviços educativos de nível escolar é relativamente 

limitada. Já do ponto de vista do financiamento, no entanto, a situação parece ser um pouco 

distinta. Ao longo dos últimos anos o sector educativo moçambicano tem beneficiado de apoio 

técnico e financeiro de diferentes parceiros internacionais, estimando-se que o apoio 

internacional financie cerca de 30% da despesa do sector, através de diferentes modalidades. 

Independentemente disso, dados recentes da Unicef indicam que o financiamento externo dos 

sectores sociais pode vir a reduzir-se num futuro próximo (Unicef, 2014b). 

De qualquer forma, durante o diagnóstico foi possível identificar um conjunto significativo de 

organizações e projectos não-governamentais4 de desenvolvimento que actualmente estão a 

desenvolver acções no sector de educação, na Província de Nampula. A tabela seguinte 

apresenta essas organizações e projectos, indicando o tipo de actividades que desenvolvem 

 

Tabela 1 – Organizações e projectos com actuação no sector da educação em Nampula, 2014 

Organização/projecto Actividades 

ADPP Formação de professores através das Escolas de Professores do Futuro (EPF) 

ASA 
Apoio técnico e logístico às comissões sociais da Arquidiocese de Nampula, 
incluindo a Comissão Arquidiocesana de Educação; desenvolvimento de 
projectos sociais; acompanhamento de projectos 

DISOP 
Construção, equipamento e apoio técnico e material de escolas do ensino 
técnico-professional; financiamento e apoio técnico às comissões sociais da 
Arquidiocese de Nampula 

Essor  Formação de professores; apoio técnico e material a escolas familiares rurais 

FDC 
Atribuição de bolsas de estudo a raparigas sem possibilidades de progredir os 
seus estudos 

Girl Move 

Capacitação de raparigas adolescentes vulveráveis com protecção social, de 
saúde e económica, através de um programa de Espaços Seguros; 
desenvolvimento de um grupo de líderes sociais, através de programa de 
liderança 

Helpo 

Assistência comunitária a partir do apoio à infância, nomeadamente das EPCs 
que estão nas comunidades. Intervenção variável consoante as necessidades, 
que pode ir desde apoio com infraestruturas, distribuição de material escolar, 
roupa, alimentação, materiais de primeiros-socorros, actividades de 
formação/capacitação, actividades de apoio à escola através de ludotecas e 
centros de actividades infantis, equipamento de bibliotecas, ludotecas e 
escolinhas 

Irish Aid 
Concessão de bolsas de estudo para mestrado através da Irish Aid Fellowship 
training Programme 

JICA Concessão de bolsas de estudo para mestrado, através da ABE Initiative 

Projecto Aprender a 
Ler (WEI/USAID) 

Formação de professores e directores de escola; desenvolvimento de manuais 
escolares para alunos e professores; desenvolvimento de instrumentos de 
avaliação de competências de leitura, qualidade pedagógica e competências de 
gestão 

UATAF 
Criação de centros de alfabetização; distribuição de materiais didácticos; 
seguimento do funcionamento dos centros de alfabetização, em articulação com 
os SDEJT; capacitação de facilitadores de alfabetização 

Fonte: Elaboração própria 

 

                                                           
4
Embora em alguns casos possam incluir a participação e/ou o apoio directo do Estado moçambicano. 
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2. Necessidades e desafios do sistema educativo 

 

Como foi referido, apesar dos grandes progressos na educação realizados por Moçambique na 

última década, o sistema educativo moçambicano continua ainda longe de alcançar os 

resultados desejados. Esta é uma situação que é reconhecida pelo Governo do país, que define 

um conjunto de prioridades concretas para o sector. 

De acordo com o Plano Estratégico da Educação 2012-2016, as grandes necessidades e 

desafios que se colocam a Moçambique são os seguintes (Ministério da Educação, 2012: 29-

31): 

 Apesar da expansão do ensino verificada, continuam a existir crianças e jovens fora da 

escola, pelo que é necessário continuar a expandir o sistema onde as necessidades se 

verificam, seja a nível do ensino primário, como, sobretudo, a nível do ensino 

secundário, tendo em particular atenção a inclusão de raparigas e de crianças com 

necessidades educativas especiais. 

 Não obstante as reformas introduzidas para a melhoria do desempenho escolar dos 

alunos no ensino primário5 , há sinais que a qualidade do processo de ensino 

aprendizagem não está a melhorar nas escolas moçambicanas, pelo que é preciso 

trabalhar no âmbito da expansão do ensino pré-escolar, garantindo uma melhor 

preparação das crianças para o ensino primário, ao mesmo tempo que é necessário 

investir nas áreas da formação de professores, aquisição e distribuição de livros e 

materiais didácticos, entre outros. 

 A capacidade de âmbito local, distrital e provincial é limitada nas áreas de planificação, 

gestão financeira e monitorização, ao mesmo tempo que o orçamento para a 

educação é inferior às necessidades, pelo que há necessidade de priorizar intervenções 

e promover o uso racional dos recursos disponíveis para o sector. 

Já mais recentemente (2004) e de forma coerente com a avaliação realizada pelo Ministério da 

Educação moçambicano, a Unicef fez uma análise profunda da situação das crianças em 

Moçambique, indicando os grandes desafios que se colocam ao país em várias áreas sociais, 

incluindo a educação6. 

De acordo com o relatório produzido pela organização, não existem dúvidas que Moçambique 

fez progressos notáveis ao nível da educação, nos últimos anos. Esses progressos verificaram-

se tanto ao nível do aumento do número de crianças escolarizadas, como do número de 

crianças que iniciam a escola na idade certa e que terminam o ensino primário (Unicef, 2014a: 

22-23). Apesar disso, indicadores recentes mostram que os progressos realizados estão a 

                                                           
5
 Nomeadamente a introdução do novo currículo, a distribuição do livro escolar, a afectação de recursos 

às escolas, a formação de professores e gestores educacionais e o incremento de acções de supervisão 
pedagógica (Ministério da Educação, 2011: 30). 
6 UNICEF (2014) Situação das Crianças em Moçambique 2014. UNICEF - Fundo das Nações Unidas para a 

Infância, Maputo, Moçambique. 
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estagnar e, em alguns casos, a regredir, pelo que grandes desafios ainda se colocam ao país, a 

este nível. A este respeito, refere a Unicef que: 

(…) a expansão rápida da escolarização observada desde 2002 começou a abrandar após 2008 e, desde 

então, tem sofrido um recuo, enquanto que os fracos resultados de aprendizagem tornam-se um motivo de 

maior preocupação. Os dados dos inquéritos (MICS e IDS) mostram um retrocesso na frequência líquida no 

ensino primário (TLF), a qual baixou de 81,2% em 2008 para 77,1% em 2011. Mesmo os números absolutos 

de alunos no segundo ciclo do ensino primário (EP2) caíram em 2011 e 2012 (numa percentagem 

acumulada de 5,1%). De acordo com os dados administrativos, a taxa bruta de conclusão do ensino primário 

(na 7ª classe), que teve uma subida de menos de 20% no início dos anos 2000 para mais de 50% em 2008, 

sofreu uma redução desde então, passando para 47% em 2012 (…). Além disso, as crianças que vão à escola 

primária parecem não estar a aprender muito, o que sugere que o alargamento do sistema de ensino 

observado na década passada trouxe impactos à qualidade de ensino (…) (Unicef, 2014a: 23-24).  

De acordo com a Unicef Moçambique tem pela frente um conjunto de desafios sérios, se 

pretende consolidar e expandir os progressos realizados até agora no sector educativo. Entre 

esses desafios, encontra-se o aumento da cobertura da educação pré-escolar, o aumento do 

número de crianças que iniciam a escola na devida idade, a sustentabilidade dos avanços 

relativos às taxas de desistência e repetição, o aumento do acesso à escola secundária, a 

melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem e o aumento do número de adultos 

alfabetizados (Unicef, 2014a: 25). 

A questão da necessidade da melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, em 

particular, está actualmente muito bem documentada na província de Nampula. De facto, o 

estudo de base do projecto «Aprender a Ler» (APL), financiado pela Agência dos Estados 

Unidos para o Desenvolvimento (USAID), dá conta da fraca qualidade da aprendizagem 

realizada entre alunos da 2ª e 3ª classes de 180 escolas seleccionadas aleatoriamente nas 

províncias de Nampula e Zambézia. 

De acordo com as conclusões daquele estudo – centrado em competências de literacia – os 

alunos da 2ª e 3ª classes que foram testados de acordo com os protocolos definidos para a 

investigação não mostraram o nível de leitura que os alunos deveriam demonstrar no final da 

1ª e 2ª classes. Segundo aqueles resultados, a grande maioria das crianças testadas não estão 

adquirir as competências de base que lhes permitirão tornar-se leitores fluentes – no final da 

2ª classe os alunos exibem um vocabulário oral pobre, têm dificuldades em seguir instruções, 

demonstram um conhecimento limitado das letras e não são capazes de identificar 

correctamente nomes associados às letras. Como têm dificuldades de leitura, os alunos 

demonstram igualmente muitas limitações na leitura oral e na compreensão de textos escritos 

(USAID/Mozambique, 2013: 38). 

De acordo com os autores do estudo, os factores que podem explicar os fracos resultados dos 

alunos nos testes realizados são múltiplos, desde infraestruturas desadequadas, elevado 

absentismo escolar dos alunos, falta de materiais de leitura, absentismo, atrasos e falta de 

preparação por parte de professores e directores de escola, baixos níveis de compromisso de 

directores de escola para com a melhoria da leitura, reduzido número de dias e horas passados 

na escola até ao pouco tempo dedicado a tarefas para o ensino da leitura, na sala de aulas 

(USAID/Mozambique, 2013: 38). 
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São, portanto, várias as necessidades que se colocam do ponto de vista da educação em 

Moçambique e, em particular, na Província de Nampula e estão identificados muitos dos 

desafios/áreas de trabalho que devem ser atendidos no sentido da melhoria do desempenho 

do sistema educativo. Visto isto, observe-se agora o estado do sector educativo católico da 

Arquidiocese de Nampula a partir da informação recolhida junto das instituições que o 

compõem. 
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 B. O SECTOR EDUCATIVO CATÓLICO DA ARQUIDIOCESE DE NAMPULA 
 

1. Nota sobre a Igreja Católica e práticas educativas católicas 

A arquidiocese constitui uma circunscrição eclesiástica da Igreja Católica. Trata-se de uma 

diocese que pela sua dimensão e/ou importância histórica obtém o título de arquidiocese, 

sendo o bispo que a representa designado por arcebispo.  

Tal como qualquer outra diocese, a arquidiocese subdivide-se em paróquias, sendo estas 

administradas por párocos. Ao conjunto formado pela arquidiocese mais as dioceses que lhe 

são sufragâneas num determinado território dá-se o nome de província eclesiástica, a qual é 

presidida pelo arcebispo arquidiocesano. Ao organismo que reúne os bispos das dioceses de 

um determinado país ou grupo de países dá-se o nome de conferência episcopal.  

A Igreja Católica em Moçambique, representada pela Conferência Episcopal de Moçambique, 

está dividida em três províncias eclesiásticas – Maputo, Beira e Nampula – e doze dioceses. A 

Arquidiocese de Nampula foi criada a 7 de Setembro de 1940, tendo como dioceses 

sufragâneas as dioceses de Pemba, Lichinga e Nacala. Actualmente, é dirigida pelo Arcebispo 

Dom Tomé Makhwelia, sendo este assistido pelo Bispo Auxiliar Dom Ernesto Manguengue. 

Como a própria designação indica, a arquidiocese situa-se na Província de Nampula, no interior 

da província, dividindo-a com a Diocese de Nacala, no litoral. Em termos de dimensão, a 

Arquidiocese de Nampula engloba 21 distritos da província e cerca de 60% da população nela 

residente (2007), num total de 40 paróquias, dividas por 5 regiões pastorais. 

O sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula, objecto de estudo do presente 

diagnóstico, engloba todas as práticas, desenvolvidas na arquidiocese, realizadas por 

organismos da Igreja Católica ou por grupos, mais ou menos formais, de leigos católicos, que 

tenham por objectivo a educação ou o suporte à educação de pessoas. 

Esta definição engloba um conjunto muito diversificado de agentes, com diferentes modos de 

relacionamento com a Arquidiocese de Nampula e com a Igreja Católica em geral, diferentes 

tipos de intervenção no sistema educativo e diferentes raios de acção no âmbito territorial da 

arquidiocese. O que os caracteriza, como a definição avança, é o facto de serem católicos e 

actuarem no sector da educação. 

 

2. Estrutura e agentes do sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula 

O organismo arquidiocesano por excelência, no que à educação diz respeito, é a Comissão 

Arquidiocesana de Educação. Trata-se de um organismo que faz parte do conjunto de 

comissões sociais da Arquidiocese de Nampula e que, segundo o respectivo plano estratégico, 

recentemente definido, tem como missão “melhorar a qualidade do ensino na arquidiocese”, 

através de: “(i) monitorização do sector educativo; (ii) iniciativas de capacitação e formação; 

(iii) projectos de melhoria de infraestruturas; e do (iv) diálogo com outros agentes educativos” 

(Comissão Arquidiocesana de Educação, 2014: 3). 
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A Comissão Arquidiocesana de Educação é presidida pelo Arcebispo Dom Tomé Makhwelia. A 

sua direcção, no entanto, não é de carácter executivo, pelo que a comissão dispõe de uma 

coordenação própria e tem autonomia relativa para definir o seu próprio programa de 

trabalho.  

Em termos financeiros, tal como a generalidade das comissões pastorais sociais da 

arquidiocese, a Comissão Arquidiocesana de Educação está ligada a uma outra estrutura 

arquidiocesana, a ASA – Acção Social Arquidiocesana – uma associação da Arquidiocese de 

Nampula que, entre os seus objectivos, conta apoiar as diferentes comissões e paróquias nas 

suas actividades sociais, oferecendo assistência técnica e infraestrutura para a gestão dos 

projectos. 

Sob a Comissão Arquidiocesana de Educação, na estrutura da arquidiocese para o sector 

educativo, encontram-se as Comissões Paroquiais de Educação, células locais da comissão, que 

envolvem animadores paroquiais de educação, e que dão apoio às suas iniciativas a nível 

paroquial. Embora prestem serviços à comissão, estes organismos são geridos localmente 

pelos responsáveis paroquiais (párocos). 

Neste contexto, tanto a Comissão Arquidiocesana de Educação como os párocos têm 

autonomia para actuar em assuntos relacionados com educação nas diferentes comunidades 

que integram a arquidiocese. Para além disso, o próprio Arcebispo, apesar do seu papel de 

carácter maioritariamente não-executivo, tem tido também, por vezes, uma intervenção 

efectiva nas questões da educação, intervindo directamente no sector educativo da 

arquidiocese, para além de fornecer orientação global ao sistema. 

A par destes organismos, estritamente arquidiocesanos, encontram-se ainda outros 

organismos católicos e/ou que trabalham em parceria com a Igreja Católica e que intervêm 

também no sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula. Nesta situação encontram-

se as diferentes congregações religiosas presentes na arquidiocese; a recém-criada Associação 

de Professores Católicos de Moçambique (APCM); a Associação de Estudantes Católicos; assim 

como a Associação para a Promoção das Escolas Profissionais Familiares Rurais de 

Moçambique (APEPFRUM) e a respectiva Equipa Pedagógica Nacional (EPN). As congregações 

religiosas contam ainda, por vezes, com o apoio de outras instituições ou pessoas 

beneméritas, as quais acabam também por contribuir para a realidade da educação católica na 

arquidiocese. 

Finalmente, na última linha do sector, encontram-se os prestadores de serviços, isto é, as 

instituições que fornecem directamente serviços educativos ou de apoio à educação ao 

público em geral – escolinhas, escolas, universidades, centros de acolhimento de crianças e 

jovens, centros de alfabetização, etc. – independentemente de se encontrarem na 

responsabilidade directa da arquidiocese 7 , de congregações ou institutos/associações 

religiosos ou ainda de grupos de leigos católicos mais ou menos organizados.   

 

 

                                                           
7
 Ou da Conferência Episcopal, no caso da Universidade Católica. 
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Figura 1 – Sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

3. Instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula 

 

3.1 Tipo de instituições e serviços prestados 

Durante o diagnóstico foram identificadas na Arquidiocese de Nampula, no total, 40 

instituições de natureza católica que prestam serviços educativos ou apoio à educação. 

Ao contrário do que inicialmente se pensava, a maior parte destas instituições não são escolas, 

apesar de estas representarem um espaço considerável dentro do conjunto. Em termos 

absolutos, em 2014, a Arquidiocese de Nampula contava no seu sector educativo com: 

 13 escolas  

 11 escolinhas/centros infantis 

 11 lares de estudantes femininos8  

 3 orfanatos/centros de acolhimento  

                                                           
8
 Os lares católicos de estudantes masculinos que existem na Arquidiocese de Nampula são 3 e estão 

associados às escolas técnico-profissionais de São João Baptista do Marrere, Nataleia e Micuburi, tendo 
sido analisados em conjunto com as respectivas escolas. Esta análise refere-se, pois, aos 11 lares 
católicos femininos que existem na Arquidiocese de Nampula, de forma independente de qualquer 
instituição escolar específica. 
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 1 centro de promoção humana que, entre outras coisas, presta serviços de 

alfabetização 

 1 universidade – a Universidade Católica de Moçambique em Nampula (UCM), com as 

faculdades de direito e educação e cultura. 

 

Gráfico 2 – Tipo de instituições educativas católicas da arquidiocese (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

As escolas não formam aqui uma categoria homogénea, mas incluem escolas do ensino geral 

(9 escolas), do ensino técnico-profissional (3 escolas) e uma escola polivalente (ensino geral + 

ensino profissional). As escolas do ensino geral dividem-se também entre escolas primárias de 

1º grau (EP1, 4 escolas), escolas primárias completas (2 escolas), escolas que englobam o 

ensino primário e secundário, desde a 1ª até à 12ª classe (2 escolas) e uma escola com ensino 

secundário de 1º ciclo (8ª à 10ª classe). As 3 escolas do ensino técnico-profissional são de nível 

básico (10ª classe) e a única escola polivalente existente oferece ensino técnico-profissional de 

nível básico e ensino geral da 8ª à 12ª classe. 

 

Gráfico 3 – Tipo de escolas comunitárias da Arquidiocese de Nampula (N) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 
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Por outro lado, as escolas aqui identificadas enquadram-se no âmbito daquilo que no sistema 

educativo moçambicano se define como escolas comunitárias, ou seja, escolas que não são 

inteiramente públicas nem privadas. No presente caso, trata-se de escolas que estão sob 

gestão de organismos religiosos ou de comunidades católicas e que têm também a 

participação do Estado moçambicano, nomeadamente ao nível da colocação e do pagamento 

de docentes. Na Arquidiocese de Nampula não existe nenhuma instituição católica do ensino 

escolar – uma escola – inteiramente privada. 

Para além das actividades directamente relacionadas com as estruturas identificadas, as 

entrevistas realizadas permitiram que se constatasse, também, que muitas das instituições 

educativas católicas desenvolvem ainda actividades educativas ou de apoio à educação de 

carácter secundário, de forma paralela ou complementar à acção principal que realizam. 

Tendo em atenção esse trabalho secundário, constata-se que há mais 3 instituições a 

desenvolver actividades de alfabetização de jovens e adultos; 3 escolas compreendem lares 

residenciais para os estudantes que as frequentam; 8 instituições prestam serviços de reforço 

escolar; 6 instituições têm serviço de biblioteca; e, finalmente, 4 instituições prestam apoio ou 

formação no âmbito da informática – isto entre outros serviços menos frequentes (formação 

humana e religiosa, apoio material, entre outros).  

 

Gráfico 4 – Serviços secundários prestados pelas instituições educativas católicas da arquidiocese (N) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

3.2 Titularidade 

Do ponto de vista da titularidade das instituições educativas católicas da Arquidiocese de 

Nampula, os principais intervenientes são a própria arquidiocese e as congregações religiosas 

que estão presentes no terreno.  

A titularidade das instituições é uma variável cuja avaliação não é simples, pois, não poucas 

vezes, as diferentes instituições educativas que actuam na arquidiocese «passam de mãos», 
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sem que exista uma formalização desses «movimentos»: escolinhas são criadas e mantidas por 

leigos em terrenos paroquiais, sem que exista uma oficialização da sua situação; escolas que 

começam por ser inteiramente comunitárias são «assumidas» por congregações religiosas, 

sem que o terreno esteja legalizado; escolas de congregações são «entregues» à arquidiocese, 

para sua gestão, etc… Trata-se de situações que dificultam a percepção correcta sobre «o que 

é de quem» em determinado momento no tempo, além de que, por vezes, dificultam mesmo 

os processos de oficialização das instituições, o que pode trazer dificuldades ao nível do bom 

funcionamento das mesmas. De acordo com os dados recolhidos, apenas 54,2% das escolas e 

escolinhas/centros infantis completaram o processo de licenciamento da instituição9. 

Apesar das dificuldades existentes, o diagnóstico permitiu apurar que a arquidiocese divide 

com as congregações a titularidade da maior parte das instituições educativas católicas 

existentes na sua administração (cada qual com 46,2% do total de instituições). Não obstante 

esse facto, a maior parte das instituições são geridas, no entanto, pelas congregações 

religiosas (68,2% dos casos), o que as torna, em termos efectivos, as verdadeiras protagonistas 

do sector.  

Já a participação dos leigos paroquianos é mais limitada, seja no âmbito da propriedade das 

instituições (7,7%), como da sua gestão (7,7%). 

 

Gráfico 5 – Propriedade e gestão das instituições educativas católicas da arquidiocese (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

3.3 Distribuição geográfica 

Do ponto de vista geográfico, a maior parte das instituições educativas católicas estão situadas 

no Distrito de Nampula (52,5%). As restantes instituições dividem-se por sete outros distritos 

englobados que integram a arquidiocese, com destaque para o Distrito de Nampula Rapale 

(15,0%), o qual envolve a cidade. 

                                                           
9
 Um dos responsáveis entrevistados não dispunha da informação sobre o licenciamento da instituição 

(4,2%). 

46,2 

23,1 

46,2 

68,2 

7,7 7,7 

0 

25 

50 

75 

100 

Propriedade Gestão 

Arquidiocese de Nampula Congregação / sociedade religiosa 

Comunidade / leigos paroquianos 



 
21 

Tabela 2 – Distribuição geográfica das instituições educativas católicas da arquidiocese, por distrito (%) 

Distrito Nº de instituições (%) 

Nampula Cidade 52,5 

Nampula Rapale 15,0 

Lalaua 7,5 

Mecuburi 7,5 

Ribaue 7,5 

Malema 5,0 

Angoche 2,5 

Moma 2,5 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

Esta situação é concordante com a apreciação resultante das visitas realizadas as instituições, 

onde se constatou que a maior parte das instituições educativas católicas está situada em zona 

urbana – 33,3% no centro urbano e 20,5% na periferia da cidade. 

De resto, quando situadas em distritos mais afastados da cidade, em zonas mais rurais, as 

instituições educativas católicas tendem a localizar-se, na maior parte dos casos, nos principais 

pólos populacionais dos distritos em que estão inseridas. 

Em termos da divisão territorial e administrativa eclesiástica, as instituições educativas 

católicas situam-se na sua maioria na Região Pastoral da Cidade (52,5%), que praticamente 

recobre o Distrito de Nampula-Cidade, e na Região Pastoral de Iapala (27,5%), sendo menor a 

sua presença nas regiões de Meconta, Namaita e Angoche (7,5%, 7,5% e 5,0%, 

respectivamente). 

As instituições estão também distribuídas por 21 das 40 paróquias existentes na arquidiocese, 

o que significa que é elevada a percentagem de paróquias que não dispõem de qualquer 

instituição educativa relacionada com a Igreja Católica (47,5%). 

Isto não significa que não existam necessidades educativas nas paróquias onde não há 

actualmente instituições educativas católicas. De facto, de acordo com a entrevista telefónica 

realizada junto dos párocos da Arquidiocese de Nampula, a situação mais frequentemente 

indicada como problemática nas paróquias foi, precisamente, a insuficiência da rede escolar 

existente (36,7%) e uma parte significativa dos párocos entrevistados considera que as 

paróquias que estão sob sua responsabilidade necessitam de instituições educativas da Igreja 

Católica (40,0%). 

A actual distribuição geográfica das instituições educativas católicas parece ser uma realidade 

que encontra fundamento histórico nas nacionalizações que ocorreram na época pós-

independência em Moçambique. No período que se seguiu à independência, muitas 

infraestruturas da Igreja Católica em Moçambique foram nacionalizadas, incluindo 

estabelecimentos de ensino e de saúde. Deste então algumas dessas estruturas têm vindo a 

ser devolvidas à Igreja Católica, embora muitas vezes em estado avançado de degradação, 

enquanto outras permanecem na posse do Estado moçambicano. Na Arquidiocese de 

Nampula é possível encontrar antigas escolas, lares e hospitais da igreja Católica agora em 

situação de desuso, por terem sido devolvidos à Igreja já bastante debilitados. 
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Gráfico 6 – Dificuldades das paróquias da Arquidiocese de Nampula ao nível da educação (%) 

 

Fonte: Inquérito telefónico às paróquias da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

Por outro lado, poderá também encontrar-se nestas circunstâncias históricas uma das causas 

que estarão na razão da dimensão pouco expressiva que as instituições educativas católicas, 

nomeadamente escolas do ensino geral, detêm actualmente no panorama educativo nacional 

em Moçambique. Como se referiu, o processo de nacionalização de escolas que se seguiu à 

independência apagou a intervenção da Igreja Católica, do ponto de vista da educação 

institucional, do país, pelo que a escola mais antiga inventariada no presente diagnóstico data 

de 1992, havendo registo apenas de uma instituição educativa católica mais antiga na 

arquidiocese (um orfanato que terá começado a funcionar em 1980).  

Com efeito, em 2014, nos distritos abrangidos pela Arquidiocese de Nampula, o número de 

escolas comunitárias com participação católica não passa de 1,4% do total de escolas 

oficializadas existentes, e o número de estudantes não chega a 1,1% do total de estudantes. 

Salvaguarde-se que estes dados, obtidos junto do Ministério da Educação, não incluem o 

ensino superior, onde o sector privado tem um maior peso em Moçambique e a Universidade 

Católica tem um lugar relevante, fora de Maputo; e não incluem também o ensino pré-escolar, 

que é tutelado pelo Ministério da Mulher e da Acção Social e onde a Igreja Católica deve ter 

um maior protagonismo10. 

Finalmente, deve dizer-se que o significado estatístico de determinada realidade é, sempre e 

em todo os casos, de natureza relativa, pois, na maior parte das vezes, não está em directa 

relação com o significado social dessa mesma realidade, que é o que aqui é mais interessante.  
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3.4 Utentes das instituições educativas católicas 

De acordo com os dados recolhidos junto das instituições visitadas, as instituições educativas 

católicas da Arquidiocese de Nampula, no ano de 2014, prestaram serviços a um total de 

aproximadamente 8.683 pessoas, na sua maioria do género feminino (55,6%). 

As instituições responsáveis por este número de utilizadores são, em maior grau, as escolas do 

ensino geral e profissional (52,2%), as duas faculdades da Universidade Católica de 

Moçambique em Nampula (24,6%) e as escolinhas/centros infantis (15,9%).  

 

Gráfico 7 – Utentes das instituições educativas católicas, por tipo de instituição que frequentam (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

Sem ter em conta as estruturas universitárias, que respondem directamente à Conferência 

Episcopal, fala-se de um número total de utentes de cerca de 6.548 pessoas, na sua grande 

maioria crianças e jovens (98,5%) e do género feminino (55,9%). 

 

Gráfico 8 – Utentes das instituições educativas católicas da arquidiocese, por género e grupo etário (%)
11

 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas Arquidiocese de Nampula, 2014 
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Do ponto de vista da sua origem geográfica, a distribuição dos utentes reforça a distribuição 

das instituições ao longo da província, com uma grande maioria de utentes (quase três 

quartos, 73,9%) a frequentar instituições situadas no Distrito de Nampula. 

A maior parte das instituições educativas católicas da Arquidiocese trabalha apenas com 

crianças e jovens (89,7%), o que é coerente com o perfil de instituições anteriormente 

identificado, já que as instituições educativas que trabalham com adultos e jovens adultos são 

geralmente as que se dedicam a actividades de alfabetização e educação de adultos. 

 

Gráfico 9 – Distribuição geográfica dos utentes das instituições educativas católicas, 
por localização da instituição frequentada (N e %) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

Em termos da sua origem geográfica, a maioria das pessoas que utiliza os serviços das 

instituições educativas católicas é da Província de Nampula (em 92,3% das instituições), 

verificando-se um número reduzido de instituições que referem ter uma grande quantidade de 

utentes de outras províncias do país (12,8%). 

Muitas instituições funcionam actualmente na sua capacidade máxima e não têm capacidade 

para receber mais utentes (41,0%) e, embora seja baixo o número de instituições que 

declararam não ter uma capacidade máxima definida, em termos de número utilizadores 

(apenas duas instituições, 5,1%), as entrevistas sugerem que seria a primeira vez que muitos 

responsáveis consideravam tal questão. De qualquer forma, de acordo com os dados 

recolhidos durante as entrevistas, a capacidade total das instituições é de aproximadamente 

7.717 indivíduos, o que indica uma taxa de sobrelotação das instituições da ordem dos 117,9%. 

 

3.5 Recursos humanos 

Em 2014, aproximadamente 478 pessoas desempenharam funções nas instituições educativas 

católicas da Arquidiocese de Nampula, número que ascende a 683 se àquele valor se somar os 

205 indivíduos que prestam serviços nas duas faculdades da Universidade Católica de 

Moçambique em Nampula. Note-se que, tal como o que acontece para o número de 

utilizadores das instituições educativas católicas, anteriormente indicado, este valor também é 
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apresentado por defeito, pois um conjunto muito limitado de instituições não apresentaram 

dados utilizáveis sobre o número de trabalhadores de que dispõem.  

Descontando a Universidade Católica, que, como se viu, é responsável por cerca de 30,0% do 

total daqueles recursos, as instituições que têm mais recursos humanos no sector são as 

escolas (55,6%) e as escolinhas/centros infantis (23,8%). 

 

Gráfico 10 – Distribuição de recursos humanos das instituições educativas católicas, por instituição (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014. 

 

Isto passa-se porque os orfanatos/centros de acolhimento e os centros de alfabetização são 

em menor número no sector, mas também porque as escolas e as escolinhas/centros infantis 

são os que apresentam geralmente maior quantidade de recursos, nomeadamente 

profissionais de educação-de-infância e docência. O número médio de recursos humanos para 

as escolas é de 20,5 pessoas/instituição, para as escolinhas/centros infantis é de 11,4 pessoas e 

para os lares de estudantes é de somente 5,8 pessoas. 

No que se refere ao rácio aluno-professor, o valor médio para as escolas do ensino primário 

(EP1 e EPC) que forneceram os dados correspondentes é de 46,9 alunos por professor, sendo 

que esse rácio é mais elevado nas escolas situadas fora do distrito de Nampula-Cidade (duas 

escolas EP1, com uma média de 68,2) do que aquelas que estão no distrito (duas escolas EPC, 

25,7). Para que se tenha um valor de referência para análise destes números, o rácio aluno-

professor médio para o ensino primário público de 1º grau (EP1) para Moçambique era, em 

2011, de 63 alunos por professor (Ministério da Educação, 2013: 27), o qual permanece muito 

elevado relativamente à meta de 40 prevista na Declaração de Dakar Educação para Todos 

(Unicef, 2014: 67). 

Já no que se refere ao rácio educador-educando, as escolinhas/centros infantis que 

forneceram dados apresentam um valor médio de 28,1 educandos por educador. À 

semelhança do que acontece com as escolas, este valor tende a ser mais elevado em 

instituições situadas fora do distrito de Nampula-Cidade (sete instituições, com um valor 

médio de 40,6) do que em instituições situadas naquele distrito (três instituições, 22,8). 
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A maior parte das pessoas que trabalham nas instituições educativas católicas prestam 

serviços docentes/educativos (60,7%) e/ou ocupam cargos directivos nas instituições em que 

desenvolvem funções (12,6%), sendo menos significativa a percentagem de pessoas que presta 

serviços de apoio (28,7%). Tratam-se sobretudo de mulheres (52,9%), com naturalidade na 

Província de Nampula (75,9%) e que são não religiosas (82,2%).  

Note-se, no entanto, que os cargos directivos são sobretudo ocupados por pessoas religiosas 

(71,4%), do género feminino (63,3%) e de fora da província (52,7%, dos quais 34,5% com 

naturalidade noutros países). Esta é uma realidade que provavelmente está relacionada com o 

peso que as congregações religiosas femininas têm no sector. 

Já as pessoas que desempenham funções docentes, educativas ou de acompanhamento das 

dos utentes das instituições educativas do sector continuam a ser, sobretudo, mulheres 

(54,1%), não religiosas (90,6%) e com naturalidade na Província de Nampula (75,8%). 

Do ponto de vista das habilitações literárias, foram analisados somente os dados referentes 

aos recursos humanos com funções directivas e docentes. Mais à frente realiza-se uma análise 

mais detalhada da formação dos recursos humanos das instituições educativas católicas, por 

tipo de instituição e função desempenhada. Por agora, importa apenas referir, em jeito de 

caracterização geral, que os recursos humanos das escolas são os que apresentam maiores 

níveis de escolaridade (cerca de 92% têm o ensino secundário ou superior completos) 

enquanto que o pessoal das escolinhas apresenta os menores níveis de escolaridade 

(aproximadamente 49% têm o ensino secundário ou superior).  

 

Gráfico 11 – Níveis de escolaridade de recursos humanos directivos e docentes 
das instituições educativas católicas, por tipo de instituição (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

No que se refere à posse de qualificações específicas, são uma vez mais os recursos humanos 

das escolas aqueles que em maior grau obtiveram esse tipo de formação (84,8%), mas nesta 

dimensão é o pessoal dos lares de estudantes os que menos frequentemente tiveram 

formação (37,5%). 
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Gráfico 12 – Formação específica de recursos humanos das instituições educativas católicas, 
por tipo de instituição (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

De qualquer modo, apesar de grande parte dos profissionais terem formação específica, as 

formações de actualização e especialização não são muito frequentes nas instituições 

educativas católicas da Arquidiocese de Nampula. É de 44,7% a percentagem de instituições 

que realizou algum tipo de formação no período compreendido entre Janeiro de 2013 e a 

realização do inquérito (Agosto/Setembro de 2014) e 41,0% do total de instituições refere que 

nunca há formações para os seus recursos humanos.  

 

Gráfico 13 – Frequência de participação de recursos humanos das instituições  
educativas católicas em acções de formação, por tipo de instituição (%) 

 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

Observando estes dados por grandes categorias de instituições, observa-se que os recursos 
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desenvolvem. Neste campo, os recursos humanos das escolas são os que em maior grau 

beneficiam de formações (apenas 15,4 das instituições referem que os seus recursos humanos 

nunca recebem formação), beneficiando em grande medida das capacitações promovidas 

pelas escolas ZIP da área a que pertencem. Já as escolinhas/centros infantis costumam 

beneficiar de capacitações promovidas pela Direcção da Mulher e da Acção Social ou, em 

alguns casos, organizadas pelas próprias instituições. 

 

3.6 Instalações, equipamentos e materiais 

As instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula materializam-se num 

conjunto de espaços físicos que compõem o cenário onde têm lugar os serviços educativos que 

prestam à população residente na arquidiocese, sejam estes de âmbito pré-escolar, escolar, de 

alfabetização ou suporte à educação (lares de estudantes). 

De acordo com o diagnóstico realizado, foi possível constatar que o perfil arquitectónico das 

instituições educativas católicas é diversificado, consoantes o tipo de instituição de que se fale. 

Assim o perfil de um lar de estudantes católico inclui frequentemente quartos de dormir 

(100%, geralmente camaratas), casas de banho/latrinas (100%), cozinha (90,9%) espaço para 

refeições/refeitório (90,9%), armazém/despensa (81,8%), machamba (72,7%), salas de 

estudo/reunião (54,5%), recreio/páteo (54,5%) e puarô (54,5%). 

O perfil de uma escolinha/centro infantil inclui salas de aula (100%), espaço para recreio/páteo 

(100%), cozinha (100%), casas de banho/latrinas (100%), armazém/despensa (72,7%) e 

sala/gabinete de direcção (63,6%). 

As escolas caracterizam-se por ter salas de aula (100%), casas de banho/latrinas (84,6%), 

sala/gabinete de direcção (76,9%), espaço para recreio/páteo (69,2%) e sala/gabinete de 

direcção pedagógica (61,5%). 

Por fim, outras instituições educativas católicas – orfanatos/centros de acolhimento e centros 

de alfabetização – têm um perfil físico variado, que pode incluir casas de banho/latrinas 

(100%), cozinha (75,0%), espaço para refeições/refeitório (75,0%), armazém/despensa (75,0%), 

quartos de dormir (75,0%), salas de aula (50,0%), salas de estudo/reunião (50,0%), biblioteca 

(50,0%), machamba (50,0%) e puarô/alpendre (50,0%). 

A maior parte destas instituições tem acesso a água, seja através da rede de água da FIPAG 

(38,5%), ou de furo ou poço de água (35,9% e 12,8%, respectivamente). Entre as instituições 

que têm água, esta é, na grande maioria dos casos, potável (88,2%), de acordo com a descrição 

dos responsáveis das instituições. Há 12,8% de instituições que não têm água. 

Da mesma forma, a maior parte das instituições educativas católicas tem energia, estando, na 

sua maioria, ligadas à EDM – Electricidade de Moçambique (71,8%). No entanto, é de notar 

que, para além de existirem instituições que têm não têm possibilidades de aceder àquela 

rede, tendo que satisfazer as suas necessidades energéticas com geradores (5,1%) ou painéis 

solares (5,1%), existem ainda 15,4% de instituições que funcionam sem energia. Por outro 
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lado, entre as instituições que têm energia, uma parte significativa dá conta que acontecem 

muitas vezes quebras de energia que afectam o desenvolvimento das actividades (42,4%). 

Do ponto de vista da segurança, 23,1% das instituições não tem qualquer delimitação do 

terreno, o que, por um lado, pode colocar em questão a integridade dos seus limites físicos e, 

por outro lado, acarreta riscos acrescidos para a segurança de crianças e jovens na escola, 

nomeadamente no caso de escolinhas/centros infantis e escolas. 

O acesso por estrada às instituições educativas católicas é relativamente fácil, na grande 

maioria dos casos. Na maior parte das instituições o acesso é moderado, por estrada de terra 

batida terraplanada (61,5%) e em alguma é mesmo fácil, por estrada alcatroada (15,4%). 

Existe, apesar disso, um conjunto de instituições em que o acesso por estrada é difícil, em 

picada (20,5%). 

Já no que se refere aos equipamentos e materiais disponíveis, as instituições educativas 

católicas caracterizam-se mais pela carência que pela abundância de equipamentos e materiais 

de apoio às actividades educativas prestadas. 

Esta questão será tratada de forma mais detalhada no capítulo seguinte. Por agora, importa 

apenas referir que somente uma parte reduzida do total de responsáveis das instituições 

visitadas considera que a instituição que representa tem todos os equipamentos e materiais 

necessários para fazer um bom trabalho (17,9%). 

 

Gráfico 14 – Auto-avaliação da instituição relativamente aos equipamentos e materiais 
disponíveis para as actividades 

 
Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

A lista de equipamentos e materiais em falta é diversificada e, como se referiu, será 

especificada por instituição mais à frente no relatório, quando se discutirem os desafios que se 

colocam às instituições. De qualquer forma, entre os equipamentos e materiais cuja falta de 

faz sentir mais frequentemente encontra-se mobiliário para salas de aula/salas de estudo 

(34,4%), livros adequados (34,4%), recursos didácticos12 (28,1%), material escolar13 (25,0%), 

                                                           
12

 Quadro negro, giz, apagador, material de laboratório, plasticina, cola, lápis de cor/cera, papel para 
desenho, tesouras, livros infantis. 
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melhoria ou instalação de infraestruturas de água (25,0%) e computadores (21,9%). 

Relativamente aos meios informáticos, somente 28,2% das instituições dispõe de 

computadores e, entre essas, cerca de metade não tem internet (45,5%). 

 

3.7 Organização gestão e funcionamento 

Do ponto de vista da gestão e administração, é natural que os diferentes tipos de instituições 

que integram o conjunto das instituições educativas católicas adoptem configurações distintas, 

conforme as diferentes necessidades que apresentam a este nível. 

A situação das escolas, neste âmbito, é paradigmática, já que a utilização de um conjunto 

alargado de instrumentos de gestão (escolar) tem carácter compulsivo, ao contrário do que se 

passa para os outros tipos de instituições que compõem o sector educativo católico da 

arquidiocese. Os dados recolhidos sobre os instrumentos de gestão mobilizados pelas 

instituições reflectem isso mesmo, com a generalidade das escolas a apresentar a maior parte 

dos instrumentos considerados importantes de vista da gestão escolar14. 

 

Tabela 3 – Instrumentos de gestão escolar utilizados pelas escolas comunitárias 
com participação da Igreja Católica (%) 

Instrumentos de gestão 
EP1 
(3) 

EPC 
(2) 

EPC+ 
ES(2) 

ES1 
(1) 

TP 
(3) 

ESG+ 
TP(1) 

TOTAL 
(12)

15
 

Caderneta de notas 100 100 100 100 100 100 100 

Calendário escolar 100 100 100 100 100 100 100 

Horários 100 100 100 100 100 100 100 

Livro de ponto 100 100 100 100 100 100 100 

Livro de sumários 100 100 100 100 100 100 100 

Mapas estatísticos 100 100 100 100 100 100 100 

Mapa de aproveitamento pedagógico 100 100 100 100 100 100 100 

Plano anual de actividades  100 100 100 100 100 100 100 

Relatório de aproveitamento pedagógico anual 100 100 100 100 100 100 100 

Relatório de aproveitamento pedagógico trimestral 100 100 100 100 100 100 100 

Regulamento interno 66,7 100 100 100 100 100 91,7 

Mapa grelha de aproveitamento pedagógico 100 100 100 100 66,7 0 83,3 

Nível de cumprimento do programa de ensino 100 100 50 100 66,7 0 75,0 

Relatório financeiro 0 50,0 50,0 100 100 100 58,3 

Plano de orçamento 0 0 0 100 66,7 100 33,3 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

Note-se os dados relativos à utilização de instrumentos financeiros – relatório financeiro e, 

sobretudo, orçamento escolar – relativamente baixos (58,3% e 33,3%, respectivamente), o que 

pode estar relacionado com alguma falta de autonomia das escolas, a nível financeiro.  

                                                                                                                                                                          
13

 Cadernos, lápis, canetas. 
14

 Lista constituída com informações fornecidas por professores e directores de escola de Moçambique. 
15

 Um dos gestores entrevistados não conhecia a situação da escola em termos administrativos, pelo 
que não forneceu dados sobre os instrumentos de gestão utilizados. 



 
31 

As escolinhas/centros infantis parecem em segundo lugar, do ponto de vista da utilização de 

instrumentos de gestão, mas mobilizam muito menos instrumentos do que as escolas. Para 

uma escolinha/centro infantil os instrumentos de gestão mais frequentes são: regulamento 

interno (90,9%), horários (81,8%), plano anual de actividades (72,7%), livro de ponto (63,6%) e 

o denominado Programa Educativo para Crianças do 1º ao 5º ano (63,3%). 

Finalmente, os lares de estudantes e restantes instituições são os que em menor grau utilizam 

os instrumentos de gestão contemplados no instrumento de recolha de informação. Nestas 

instituições, os instrumentos de gestão mais frequentes são regulamento interno (66,7%), 

horários (53,3%) e relatório financeiro (53,3%). 

No que se refere ao horário de funcionamento, sem ter em conta as instituições que têm um 

funcionamento contínuo, como os lares de estudantes e orfanatos/centros de acolhimento, a 

maior parte das instituições educativas católicas funciona de manhã e tarde (68,0%), sendo 

relativamente poucas as que funcionam apenas de manhã (28,0%) ou que têm um horário 

alargado (apenas uma instituição, 4,0% funciona manhã, tarde e noite). 

A esmagadora maioria das instituições educativas católicas tem fontes de financiamento das 

actividades que prestam (94,9%). Na maior parte dos casos, as fontes de financiamento mais 

importantes são pagamento de inscrições, propinas e/ou serviços por parte de utentes (54,1%), 

auto-financiamento (de associação ou congregação religiosa católica (24,3%), patrocínios 

institucionais do sector da cooperação (21,6%), donativos individuais (16,2%) e fundos públicos 

(16,2%). Os fundos públicos referem-se ao pagamento de salário de docentes em escolas 

comunitárias. Aliás, este é um apoio que recebem todas as 13 escolas identificadas no 

diagnóstico. 

Para além dos financiamentos regulares que recebem, um pouco mais de metade das 

instituições (51,3%) recebe apoios (financeiros e não financeiros) de outras 

entidades/organizações que não a entidade religiosa responsável pela instituição.  

Já no que se refere à partilha regular de informação com outras instituições do sector, 71,1% 

do total de instituições partilha regularmente informação com outras instituições, sobre as 

actividades desenvolvidas.  

Na maior parte dos casos, essa informação é partilhada com entidades públicas responsáveis 

com responsabilidades no sistema educativo, nomeadamente a Direcção Provincial de 

Educação e Cultura de Nampula (35,9%) e a Direcção Provincial da Mulher e da Acção Social 

(28,2%). Apesar de se tratar de instituições educativas relacionadas com a Igreja Católica, 

situadas na Arquidiocese de Nampula, somente 20,5% das instituições refere partilhar 

informação com a arquidiocese. 

Ainda a este nível, são sobretudo os lares de estudantes os que em menor grau partilham 

informação sobre as actividades desenvolvidas (30,0%) enquanto que escolinhas/centros 

infantis, escolas e outras instituições referem ter mais práticas de partilha de informação 

(81,8%, 100% e 100% respectivamente). Esta situação deve estar relacionada com o facto dos 

lares de estudantes não estarem obrigados a prestar informação a nenhum organismo público, 

ao contrário dos outros tipos de instituição. 
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Finalmente, a nível da caracterização geral das instituições educativas católicas da 

Arquidiocese de Nampula, a maior parte das escolas e escolinhas/centros infantis costumam 

receber visitas de inspecção ou supervisão por parte dos organismos públicos regionais 

responsáveis (84,0%). 
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 C. INSTITUIÇÕES EDUCATIVAS CATÓLICAS: OBJECTIVOS, NECESSIDADES 

E DESAFIOS 
 

Apesar de muitos dos problemas e dificuldades – desafios – que se colocam às instituições 

educativas católicas da Arquidiocese de Nampula serem muitas vezes comuns, estas 

apresentam objectivos e necessidades distintos, conforme o tipo de instituição que se fale16. 

 

1. Lares de estudantes 

Os lares de estudantes da Arquidiocese de Nampula, na sua esmagadora maioria lares 

femininos, circunscrevem os seus objectivos em torno de dois elementos-chave 

complementares. 

Por um lado, eles visam promover uma maior escolarização da mulher. Esta é a sua razão 

fundamental de existir e, ao mesmo tempo, a sua estratégia central de trabalho. Acolher 

raparigas, proporcionar-lhes um espaço seguro, livre de trabalhos pesados e com um mínimo 

de condições de conforto para que estas possam dedicar-se ao estudo e alcançar níveis de 

escolaridade mais avançados do que o que seria possível se não estivessem no lar. A promoção 

da escolarização da mulher é, sem dúvida, um dos objectivos centrais dos lares católicos. Já os 

níveis de escolaridade a alcançar pelas raparigas dependem do lar em questão: os lares 

situados em torno da cidade estão mais centrados em promover estudos universitários, ao 

passo que aqueles que estão fora da cidade centram-se sobretudo no nível secundário e/ou, 

por vezes, até mesmo primário. 

O segundo objectivo que os lares de estudantes visam promover, em simultâneo com o 

anterior, é a maior autonomia da mulher na sociedade moçambicana. Esta ideia está muito 

presente no discurso das pessoas responsáveis pelos lares, e a sua concretização remete para 

várias dimensões, como fomentar capacidades de liderança, trabalhar competências e 

qualificações que facilitem o acesso a uma situação de emprego e, sobretudo, formar a mulher 

em valores e princípios, através daquilo que se diz ser uma formação integral, isto é, que 

envolve não só a dimensão académica e intelectual da pessoa, mas também a dimensão 

humana e espiritual – a moralidade e o civismo. 

Trata-se portanto de uma formação que tem em vista três dimensões essenciais – académica, 

humana e espiritual – e que, como se verá no decorrer do presente capítulo, constitui um 

elemento central da generalidade das instituições educativas católicas da arquidiocese, 

independentemente do tipo de instituição que se trate. 

                                                           
16

 O presente capítulo debruça-se apenas sobre escolas, escolinhas/centros infantis e lares de 
estudantes, dado que estas forjam os tipos de instituição mais frequentes no sector educativo católico 
da Arquidiocese de Nampula. Os desafios que se colocam às restantes instituições – orfanatos/centros 
de acolhimento e instituições que prestam serviços de alfabetização – são em todo o caso muito 
semelhantes aos das instituições aqui tratadas.   
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São, no entanto, várias as definições avançadas pelos protagonistas entrevistados para a 

caracterização daquilo que seria uma formação integral. De seguida descreve-se uma que 

parece ser suficientemente abrangente para integrar a diversidade discursiva existente sobre o 

tema. 

 Dimensão académica e intelectual 

O desenvolvimento intelectual da pessoa e a aprendizagem da leitura e da 

escrita, entre outras matérias. 

 Dimensão humana 

A valorização da própria vida, da vida dos outros e da vida em geral. A 

atribuição de valor e consideração a tudo, não só à vida humana mas à própria 

natureza, ao próprio cosmos. 

 Dimensão espiritual 

A tomada de consciência de que a pessoa não é somente matéria, mas tem algo de 

espiritual, e que essa espiritualidade conduz àquilo que a pessoa deve ter como 

vontade e à sua inspiração para o encontro com o divino, com Deus. 

 

Os lares católicos perseguem os objectivos a que se propõem de várias formas, seja através do 

aconselhamento individual ou em grupo das laristas e do seu acompanhamento espiritual, 

como do estabelecimento de mecanismos de apoio ao estudo, como salas de estudo, serviços 

de biblioteca ou aulas de estudo acompanhado. 

As entrevistas realizadas permitiram que se constatasse da existência de algum sentimento de 

insatisfação, entre algumas das instituições visitadas, relativamente aos resultados gerados 

com as jovens, que poderiam ser melhores – segundo os responsáveis entrevistados – tanto a 

nível académico, como, sobretudo, em termos da adesão das raparigas aos valores, atitudes e 

comportamentos considerados adequados nas instituições. Vários factores parecem contribuir 

para as limitações apontadas. 

 

 Valores culturais tradicionais contrários à autonomia da rapariga/mulher 

De acordo com as entrevistas realizadas, as raparigas são muito influenciadas pelos valores 

culturais dominantes no meio em que vivem e que, em muitos casos, são contraditórios com a 

perspectiva que os lares querem promover de uma mulher autónoma e emancipada. No 

mundo rural, as raparigas não têm visão de um futuro diferente, uma perspectiva de poder 

progredir na escola e na vida, acedendo a um trabalho que lhes permita ter os seus próprios 

meios de subsistência. Mais perto da cidade, os problemas são diferentes. As raparigas são 

«rebeldes», também por influência externa, e é mais difícil controlar o seu comportamento e 

fazer passar valores considerados adequados em termos institucionais. 
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A questão da influência das culturas e tradições locais nos conhecimentos, crenças e atitudes 

das pessoas não é nova e está bem documentada em Moçambique. No último relatório da 

Unicef sobre a situação das crianças no país, dá-se conta que os ritos de iniciação das 

adolescentes, que são prática comum em certas populações do Norte e do Centro do país, 

podem veicular algumas noções particularmente negativas para a mulher, como a ideia de que 

tendo passado pela iniciação logo no início da puberdade, a rapariga já está pronta para o 

casamento e para a procriação, ou a inculcação nas raparigas de uma noção de submissão ao 

homem (Unicef 2014a: 56). De facto, apesar de estar a progredir positivamente nesta área, 

Moçambique ainda apresenta uma das taxas de casamento prematuro (de menores de 18 

anos) mais altas do mundo. Uma em cada duas raparigas casa antes dos 18 anos e uma em 

cada dez casa antes de fazer 15 anos (Unicef, 2014a: 25). Não é, portanto, de estranhar, os 

desafios que se colocam aos lares de estudantes católicos da arquidiocese do ponto de vista 

dos efeitos das práticas culturais dominantes nas disposições e predisposições das raparigas 

que aqueles pretendem ver emancipadas.  

 

 Falta de meios financeiros e seu impacto nas condições físicas e materiais 

dos lares 

Outro desafio que se verifica em alguns lares de estudantes da arquidiocese é ao nível do 

financiamento das instituições e seu impacto nas condições físicas e logísticas disponíveis.  

Todos os lares de estudantes visitados dispõem de algum tipo de financiamento, sendo que a 

parte mais importante desses recursos vem ou da própria igreja e/ou congregação religiosa 

católica (54,5%) e/ou do pagamento de inscrições, propinas e ou serviços por parte dos utentes 

(54,5%).  

Independentemente disso, de acordo com as entrevistas realizadas, o financiamento 

disponível, em alguns casos, parece não ser suficiente para as necessidades, até porque os 

lares tentam cobrar propinas relativamente baixas para possibilitar a frequência de raparigas 

de meios mais carenciados. Esta situação acaba por ter impacto nas condições materiais em 

que se encontram algumas estruturas visitadas. Existem lares de estudantes com necessidade 

de reabilitação de alguns espaços existentes (27,3%) e pelo menos um lar (9,1%) está em mau 

estado geral de conservação, necessitando de uma reabilitação total. Por outro lado, muitos 

lares de estudantes poderiam melhorar o bem-estar das laristas através da afectação de mais 

mobiliário e equipamento para os quartos e dormitórios (45,5%) e da melhoria das 

infraestruturas de água existentes (45,5%). 

Por fim, 54,5% das pessoas responsáveis pelos de lares de estudantes da arquidiocese 

consideram que os espaços físicos disponíveis para a instituição funcionar não são suficientes 

para o desenvolvimento adequado das actividades que realizam, pelo que reivindicam a 

afectação de estruturas que, na sua perspectiva, poderiam apoiar as residentes a melhorar os 

resultados académicos, como salas de estudo (36,4%), campos de jogo/desporto (27,3%), 

bibliotecas (27,3%) ou salas de informática (27,3%). Em concordância com esta pretensão, 

entre os materiais cuja necessidade foi declarada durante as entrevistas realizadas encontram-

se computadores (54,5%) e livros adequados (36,4%). 
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 Qualificação desajustada dos recursos humanos 

Finalmente, durante as visitas realizadas foi ainda observado algum sentimento de impotência 

por parte de algumas instituições em lidar de forma adequada com as laristas, sentimento 

muitas vezes atribuído à falta de preparação específica que caracterizaria a maior parte das 

pessoas que desempenham funções educativas nos lares de estudantes da arquidiocese.  

De acordo com os dados recolhidos junto dos responsáveis das instituições, a formação dos 

recursos humanos dos lares de estudantes é sobretudo de nível secundário ou superior, seja 

para o caso dos responsáveis de lar, como para o caso dos monitores que trabalham mais 

directamente com as raparigas. 

 

Gráfico 15 – Qualificações escolares de responsáveis e monitores de lares de estudantes (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

No que se refere a uma preparação específica para se lidar com jovens e adolescentes, no 

entanto, esta parece não existir na maioria dos casos (64,7% dos responsáveis e 66,7% dos 

monitores não tiveram qualquer tipo de formação específica). 

 

Gráfico 16 – Formação específica de responsáveis e monitores de lar (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 
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Esta é uma situação que pode estar relacionada com o facto de os lares de estudantes não 

desempenharem uma função instrutiva, à semelhança de outras instituições como 

escolinhas/centros infantis ou escolas.  

No entanto, como anteriormente se viu, face aos objectivos educativos que claramente estão 

patentes na actuação deste tipo de instituições, a falta de qualificações adequadas dos 

recursos humanos pode representar – como parece que representa, de acordo com as 

entrevistas realizadas – uma limitação importante na obtenção de resultados junto das jovens 

acompanhadas. 

Uma maior preparação dos recursos humanos dos lares católicos de estudantes pode, 

portanto, contribuir para diminuir algumas das dificuldades existentes no acompanhamento 

das jovens, nomeadamente ao nível comportamental e atitudinal. Existem soluções propostas 

pelos próprios lares, a este nível, como por exemplo a realização de intercâmbios de 

experiências entre os recursos humanos de lares, por forma a gerar dinâmicas de capacitação. 

Já outras medidas vão dirigidas directamente para as laristas, como a realização de formações 

dadas por especialistas externos, ou a diversificação das oportunidades formativas prestadas 

pelos lares. 

Finalmente, a questão financeira e material parece poder ser encarada do ponto de vista da 

gestão das instituições e de como esta pode contribuir para melhorar a eficiência e a 

sustentabilidade financeira das mesmas. 

 

2. Escolinhas/centros infantis 

O principal objectivo das escolinhas e centros infantis católicos da Arquidiocese de Nampula é 

promover um desenvolvimento adequado da criança entre os 3 e os 5 anos de idade, a nível 

físico, intelectual e social, de forma a preparar a entrada da criança no ensino primário. 

Este é, sem dúvidas e de forma muito clara, o principal objectivo declarado das diferentes 

escolinhas e centros educativos visitados. Outros objectivos associados, à semelhança do que 

acontece para os lares de estudantes, são a formação integral das crianças e a transmissão de 

valores morais, assim como a promoção social das crianças mais pobres e respectivas famílias. 

De acordo com o que foi possível constatar durante as visitas de diagnóstico, os responsáveis 

das escolinhas/centros infantis são os que revelam maiores níveis de satisfação relativamente 

aos resultados do trabalho das instituições que representam. Para estes agentes do sector 

educativo católico, os frutos do trabalho realizado são visíveis na maioria das crianças que 

frequentam as instituições – mais desinibidas, com maior destreza física e intelectual, mais 

aptas a manusear a língua portuguesa – e são reconhecidos pelos pais e responsáveis destas.  

Não obstante esse facto, durante as visitas realizadas foi possível verificar a existência de 

algumas dificuldades que se revelam limitadoras do desempenho das instituições.  
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 Falta de meios financeiros 

Todas as escolinhas/centros infantis visitados tem algum tipo de fonte de financiamento. A 

maior parte cobra propinas às famílias pela frequência das crianças na instituição (81,8%), 

enquanto que algumas recebem donativos individuais, geralmente através de processos de 

apadrinhamento de crianças (27,3%).  

No entanto, tal como acontece com a generalidade das instituições educaticas católicas 

visitadas, a maioria das escolinhas/centros infantis tem a pretensão de chegar a famílias mais 

carenciadas, pelo que a propina cobrada não costuma ser elevada. Nestes casos, quando a 

propinas cobradas às famílias constituem a única fonte de financiamento da instituição, não 

existem por vezes meios para fazer frente às despesas necessárias para o seu funcionamento 

regular, com impacto não só no ambiente físico e material, mas também ao nível das 

retribuições financeiras do pessoal de educação, que acabam por ser, em muitos casos, 

meramente simbólicas. 

Já nos casos em que se verificam processos de apadrinhamento de crianças, estes parecem ter 

um impacto positivo na qualidade do ambiente da escolinha/centro infantil, ao nível da 

qualidade das instalações, equipamentos e materiais. 

 

 Fraca qualidade do ambiente escolar 

Como se referiu, por falta de capacidade financeira, algumas escolinhas/centros infantis 

católicos não têm os meios materiais necessários para promover um ambiente educativo com 

a qualidade desejada para as crianças que os frequentam.  

De acordo com as visitas realizadas, foi possível aferir que 45,5% das instituições precisam de 

obras de restauro em partes do seu edificado; 81,8% dos responsáveis das instituições 

consideram que os espaços físicos existentes não são suficientes para o desenvolvimento 

adequado das actividades; e 54,5% consideram que existem faltas de equipamentos e 

materiais que afectam muito o trabalho realizado. 

Entre as faltas identificadas encontram-se, ao nível dos espaços, salas de aula (63,6%), 

refeitórios (36,4%), armazéns/despensas (18,2%) e casas de banho (18,2%), enquanto que ao 

nível dos equipamentos e materiais as carências mais frequentes referem-se a materiais 

lúdicos (nomeadamente brinquedos, 45,5% das instituições), recursos didácticos (plasticina, 

cola, lápis de cor/cera, papel para desenho, tesouras, livros infantis, 36,4%) e equipamento 

para parque infantil (27,3%).  

Os dados recolhidos a respeito desta dimensão de análise também permitiram constatar que 

as escolinhas/centros infantis que são propriedade da arquidiocese são as que em maior grau 

apresentam carências do ponto de vista do ambiente físico e material. 

 

 



 
41 

 Fraca qualidade do pessoal de educação 

À data de redacção do presente relatório, não existem cursos superiores especializados em 

educação de infância na Província de Nampula. Ao que parece, a Faculdade de Educação e 

Comunicação da Universidade Católica de Moçambique em Nampula (FEC-UCM) está a planear 

criar uma licenciatura na área, mas, de momento, o pessoal de educação que trabalha nas 

escolinhas/centros infantis católicos da arquidiocese não tem formação superior na área, 

exceptuando alguns casos de profissionais estrangeiros ou de pessoal de direcção com 

formação pedagógica ou de gestão escolar.  

Neste contexto, os recursos humanos das escolinhas/centros infantis da arquidiocese têm 

qualificações entre o ensino primário completo e o ensino superior, sendo que os educadores 

com as qualificações mais elevadas tem a 12ª classe (38,5%), enquanto que os directores de 

escolinha/centro infantil têm sobretudo o ensino superior (59,0%) ou secundário (28,6%) 

completos. 

Gráfico 17 – Qualificações escolares de directores e educadores de escolinha/centro infantil (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

Já no que se refere à posse de qualificações específicas na área, a situação é muito diferente 

da dos lares católicos, com a maioria do pessoal a apresentar qualificações específicas à função 

que desempenham, sobretudo no caso dos educadores (86,5%). 

A maior parte das formações específicas destes educadores foram obtidas de forma interna, 

em formações promovidas pelas próprias escolinhas/centros infantis ou pelos seus pares, ou 

ainda através das capacitações e reciclagens promovidas pelo Ministério da Mulher e da Acção 

Social – de forma isolada ou em articulação com a Faculdade de Educação e Comunicação da 

Universidade Católica de Moçambique. 
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Gráfico 18 – Formação específica de directores e educadores de escolinha/centro infantil (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

De qualquer forma, apesar deste contexto de formação, a opinião de alguns responsáveis de 

instituições entrevistados vai no sentido de que as capacitações e reciclagens realizadas de 

forma interna ou através da direcção provincial não são substitutivas de uma formação em 

educação de infância de tipo universitário, mais prolongada e profunda, não sendo capazes de 

criar nos educadores todos os conhecimentos, aptidões e atitudes devem ser característicos de 

quem exerce a profissão. Assim, alguns responsáveis de escolinhas/centros infantis descrevem 

os educadores – mesmo aqueles que são capacitados – como profissionais com poucos 

conhecimentos teóricos de educação de infância, pouca autonomia, desatentos, sem espírito 

de iniciativa e com pouca aptidão para estimular a criança. 

 

 Falta de colaboração de pais e responsáveis das crianças 

Por fim, da acordo com as entrevistas realizadas, muitas famílias de crianças que frequentam 

as escolinhas/centros infantis católicos, mesmo na cidade, têm pouco conhecimento sobre as 

necessidades de desenvolvimento da criança, pelo que, inadvertidamente, acabam por ter 

atitudes em casa que não reforçam ou até contrariam o trabalho feito na escolinha/centro 

infantil. 

A falta de atenção da sociedade moçambicana sobre a infância e a importância do pré-escolar 

é atestada pela falta de atenção que o ensino pré-escolar tem recebido, até muito 

recentemente, pelos poderes públicos. De acordo com informações recentes da Unicef, a 

cobertura da educação pré-escolar em Moçambique é baixa, com apenas 5% das crianças com 

acesso ao pré-escolar (Unicef, 2014a: 25). 

Esta situação não é, portanto, nova e o Governo moçambicano reconhece que “as 

comunidades, sobretudo as de baixa renda, ainda não estão suficientemente informadas e 

sensibilizadas sobre o valor da Educação Pré-escolar e o impacto desta na vida futura das suas 

crianças” e por isso define como necessárias acções que tenham em vista “sensibilizar a 

comunidade sobre os efeitos positivos de investimento na infância” (Ministério de Educação, 

2012b: 30). 
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Para o Governo, “a participação efectiva das comunidades, em geral, incluindo as ONG’s e as 

organizações religiosas assim como a participação das famílias é crucial para o sucesso do 

programa [Plano Estratégico para o sector da Educação de Infância]. As dificuldades em que 

vive a maior parte das famílias moçambicanas não retira a sua responsabilidade de apoiar o 

desenvolvimento da criança em idade pré-escolar em termos de saúde, higiene, nutrição, 

educação e estimulação precoce. Assim, o seu envolvimento será elemento chave para o 

sucesso do programa, cabendo ao Estado o papel de incentivar a participação das famílias” 

(Ministério da Educação, 2012b: 33). 

Neste contexto, algumas escolinhas/centros infantis católicos da arquidiocese desenvolvem já 

– ou consideram desenvolver – acções com o intuito de melhorar o envolvimento e prestação 

das famílias, desde actividades lúdicas, reuniões e comunicações aos pais, até acções de 

formação estruturadas. 

Outras acções possíveis para aumentar o desempenho das escolinhas/centos infantis incluem 

a melhoria dos cursos de formação/capacitação actualmente prestados pela Direcção 

Provincial da Mulher e da Acção Social – aumentando a carga horária, a frequência das acções 

e a qualidade da formação prestada – ao mesmo tempo que se deve advogar, junto das 

instâncias pertinentes, pela criação de um curso de formação de infância de nível superior, na 

província. Outra estratégia que parece poder ajudar a melhorar o desempenho dos 

educadores é a presença de uma direcção especializada e atenta ao quotidiano da 

escolinha/centro infantil. No fundo, uma direcção preparada que exija dos educadores, 

levando ao aumento da sua performance. 

Por fim, a questão da melhoria de infraestruturas e do acesso a equipamentos e materiais 

educativos ou de suporte a actividades educativas pode passar por uma melhoria da 

articulação com a arquidiocese e com as estruturas arquidiocesanas de apoio às instituições 

sociais e educativas católicas, com capacidade para desenvolver e promover projectos que 

podem beneficiar o sector. Da mesma forma, a troca de experiências entre as diferentes 

instituições pode permitir a disseminação de boas práticas de gestão financeira que tenham 

impacto nas verbas disponíveis para o seu funcionamento, como por exemplo a realização de 

orçamentos específicos ou o desenvolvimento de actividades geradoras de rendimento (à 

semelhança dos processos de apadrinhamento de crianças já encetados por algumas 

escolinhas/centros infantis). 

 

3. Escolas comunitárias do ensino geral e técnico profissional 

As escolas comunitárias com participação católica têm objectivos distintos, consoante o tipo 

de ensino que ministram: geral ou técnico-profissional. 

Em termos globais, todas as escolas têm por objectivo lato dar oportunidades de escolarização 

a jovens, nomeadamente aqueles que não acedem ao sistema público de ensino. Já em termos 

específicos, para as escolas do ensino geral, o objectivo central passa sobretudo por uma 

educação para valores e pela formação integral de crianças e jovens, isto é, a prestação de 
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uma educação de qualidade, não só a nível académico e intelectual, mas também no plano 

humano e espiritual – como atrás se observou. 

Já as escolas comunitárias técnico-profissionais com participação católica, para além da 

preocupação com a formação integral, que é igualmente acalentada, assumem também como 

objectivos proporcionar o desenvolvimento de competências técnicas práticas e de um espírito 

empreendedor que possibilitem facilitar a integração sócio-profissional de jovens, 

nomeadamente através da criação do próprio emprego. Ao mesmo tempo, as escolas técnico-

profissionais propõem-se a apostar na fixação de jovens nos seus distritos de residência, 

estimulando a utilização dos conhecimentos adquiridos na escola para a promoção das 

comunidades locais. 

Do ponto de vista do desempenho, medido aqui através das taxas de aprovação dos alunos na 

7ª e 10ª classes, constata-se que a performance das escolas comunitárias com participação da 

Igreja Católica é, na maior parte dos casos, superior à das escolas públicas da província, 

apresentando níveis de aprovação mais elevados nos níveis de escolaridade considerados. 

Caso estes valores representem um reflexo real da aprendizagem realizada pelas crianças nas 

salas de aulas, então podem constituir um indicador do desempenho positivo das escolas 

comunitárias da arquidiocese que leccionam aqueles níveis de ensino, não obstante as 

diferenças internas verificadas entre escolas. 

 

Gráfico 19 – Taxas de aprovação escolar médias do ano de 2013, por tipo de escola e nível de ensino 

 

Fonte: Escolas comunitárias da Arquidiocese de Nampula e Ministério de Educação, 2014 

 

Não foi possível aceder a indicadores de aproveitamento do ensino técnico-profissional no 

ensino público. No entanto, no sector católico da arquidiocese a taxa média de aprovação de 

alunos para estas escolas, em 2013, foi de 87,9%. 

À vista destes indicadores, no entanto, é preciso ter em conta que actualmente, em 

Moçambique, a presença de casos de corrupção no sistema de ensino, aliada à má mobilização 

da política de passagens automáticas, tem tornado pouco fiáveis indicadores de qualidade da 

educação frequentemente utilizados, como a taxa de aprovação. A alternativa, em algumas 

situações, tem sido medir a aprendizagem através da testagem directa dos próprios alunos, 
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em competências definidas, como as que dizem respeito à capacidade de literacia e 

numeracia17.  

No presente diagnóstico, dada a tipologia de instituições que compõe o sector educativo 

católico da arquidiocese – muito variada, mesmo dentro das próprias escolas – e os recursos 

disponíveis para o estudo, afastou-se cedo a hipótese de proceder à medição dos 

conhecimentos dos alunos de forma directa – algo que deve ficar para um estudo futuro, de 

carácter mais abrangente e com mais recursos disponíveis.  

Assim, para além das taxas de aproveitamento atrás apresentadas, o único indicador 

disponível é o nível de satisfação dos responsáveis das escolas, que na maioria dos casos é 

positivo. De qualquer forma, durante as entrevistas realizadas com os responsáveis foi possível 

constatar que são múltiplos os factores que limitam um melhor desempenho das instituições.  

 

 Desvalorização da educação por parte das famílias 

De acordo com as entrevistas realizadas, muitos pais/encarregados de educação não 

demonstram muito interesse na escolarização das crianças que estão sob sua 

responsabilidade, pelo que não fornecem um acompanhamento adequado às crianças, não as 

incentivam na escola, nem se interessam pela sua situação na instituição. 

De facto, em contextos de pobreza, o investimento na educação de uma criança é uma escolha 

que as famílias fazem em relação a outras prioridades que têm implicações nas suas vidas e 

meios de subsistência. A situação de pobreza em que muitas famílias de encontram requer 

frequentemente que as crianças ajudem nas tarefas domésticas ou que trabalhem para 

sustentar a família ou para comprar material escolar (Unicef, 2010b: 119). 

Neste contexto, a percepção dos benefícios da educação não é imediata, mas está associada a 

vários factores, os quais entram na avaliação das famílias relativamente aos benefícios da 

entrada e, posteriormente, da permanência da criança na escola. Entre esses factores, contam-

se: o desempenho da criança na escola, a qualidade do ensino que é ministrado à criança, a 

perspectiva de oportunidades de trabalho depois do período de escolarização, a distância à 

escola secundária mais próxima, a disponibilidade de lugares nas escolas secundárias, as 

competências adquiridas na escola e a disponibilidade de docentes qualificados (Unicef, 

2010b: 119). 

Na província de Nampula, em particular, o envolvimento de crianças em idade escolar em 

actividades económicas parece ser frequentemente comum, com algum impacto na sua 

situação escolar. Num estudo realizado recentemente pela USAID/Mozambique nas províncias 

de Zambézia e Nampula, constatou-se que 90-94% de crianças da 2ª e 3ª classes entrevistadas 

referem ajudar em casa em tarefas que consideram ser trabalho e que o envolvimento de 

crianças em trabalhos dentro ou fora de casa está relacionado com falta de assiduidade e 

pontualidade na escola (USAID/Mozambique, 2013: 21). 

                                                           
17

 A este respeito ver SACMEQ, 2007 em Unicef, 2014a ou USAID/Mozambique, 2013.  
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 Problemas com os docentes 

Outro problema que se coloca às escolas está relacionado com o comportamento dos 

docentes. Na opinião de alguns dos responsáveis de escola entrevistados, uma das limitações 

que se coloca a um melhor desempenho das suas instituições é a própria actuação dos 

docentes. Isto porque alguns docentes revelam desmotivação e falta de interesse na educação, 

utilizam metodologias de ensino desadequadas, chegam tarde às aulas e faltam muito, de 

forma injustificada, e só melhoram o seu comportamento quando se encontram sob 

supervisão. 

Certamente não serão todos os professores a ter este tipo de actuação e muito provavelmente 

aqueles que o fazem serão apenas uma minoria, mas o que é certo é que as limitações do 

sistema educativo associadas ao desempenho do corpo docente constituem um motivo 

recorrente da literatura sobre educação, em Moçambique. 

Entre estas limitações, o absentismo e o atraso de professores na chegada às aulas aparecem 

como situações recorrentes nas escolas moçambicanas, que constituem factores de 

diminuição do tempo útil das escolas e de impedimento da aprendizagem dos alunos. De 

acordo com um estudo realizado em 2011 em Cabo Delgado, a média registada das presenças 

de docentes era de 87%, mas parecia ser, na realidade, bastante inferior, de acordo com as 

observações realizadas. No final, constatou-se que os alunos perdiam mais de 50% do tempo 

potencial de aprendizagem, por vezes por as aulas começarem tarde e terminarem cedo, ou 

por motivos de encerramento prolongado das escolas (Adelman et al, 2011 em Unicef, 2014a: 

68).  

Já num estudo mais recente, feito para a USAID/Mozambique nas províncias da Zambézia e 

Nampula, constatou-se que mais de metade dos docentes chega tarde às aulas (51% em 

Nampula), atrasando-se entre cinco a quarenta minutos, e que isso, mas o facto de os alunos 

serem envolvidos em tarefas de limpeza, atrasa o início das aulas. Para os autores do estudo, a 

agravar o padrão dos atrasos verificados com os docentes está o facto da maioria dos 

directores de escola também chegarem tarde (53%) (USAID/Mozambique, 2013: 17-18).  

Ainda de acordo com esses resultados, 60% dos docentes entrevistados da 2ª e 3ª classes 

referiram ter faltado pelo menos um dia desde o início do ano lectivo (as entrevistas 

ocorreram entre Fevereiro e Março) e é possível que o padrão de absentismo e atraso 

verificado seja o mesmo para os docentes de outros níveis de ensino e continue ao longo do 

ano, reduzindo o tempo de ensino disponível para os alunos (USAID/Moçambique, 2013: 18). 

No presente diagnóstico, apesar de ter sido pedido previamente às escolas que fornecessem 

dados sobre a assiduidade de professores, durante as visitas realizadas nenhuma escola 

apresentou os dados requeridos, o que pode sugerir que esta é uma variável que as escolas 

não monitorizam de forma eficaz.  Esta situação é ainda mais paradoxal se se tiver em conta 

que a maioria dos responsáveis de escola entrevistados consideram que a falta de assiduidade 

dos professores é um problema grave do sistema de ensino, que também afecta as suas 

instituições e que tem repercussões negativas na assiduidade e pontualidade dos alunos. 
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Um outro problema geralmente associado ao desempenho profissional dos docentes, em 

Moçambique, é a falta de qualificações apropriadas. 

No caso das escolas comunitárias da Arquidiocese de Nampula, constata-se que a formação 

dos directores de escolas comunitárias católicas distribui-se entre o ensino secundário (53,8%) 

e o ensino superior (46,2%), seguindo aproximadamente aquilo que se passa para os docentes. 

 

Gráfico 20 – Qualificações escolares de directores e educadores de escolinha/centro infantil (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

A somar essas qualificações de base, a maior parte dos directores e docentes tem formação 

pedagógica específica, sendo no entanto de notar que são muito poucos os directores que tem 

formação específica em gestão e administração escolar – apenas 11,8%18. 

 

Gráfico 21 – Formação específica de directores e docentes de escolas comunitárias (%) 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

                                                           
18

 Os restantes assumiram como formação específica a formação pedagógica que detêm. 
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Do lado dos docentes, a verdade é que a posse de formação específica pode não significar uma 

preparação adequada, a nível pedagógico, no seguimento daquilo que foi sugerido em 

entrevista pelos responsáveis das escolas.  

De facto, a expansão rápida do sistema de ensino verificada em Moçambique exigiu o 

aumento acelerado do número de professores no sistema, o que foi conseguido tanto pela 

contratação de professores sem qualificações (até 2008), como pelo aumento do número de 

vagas nos institutos de formação de professores e concomitante redução do tamanho dos 

cursos de dois para um ano de duração (em 2007). Por outro lado, a maior parte dos novos 

professores foi recrutada com o estatuto de contratado e mantida nessa condição durante o 

maior tempo possível, de forma a reduzir custos. Estas circunstâncias geraram um conjunto de 

professores com habilitações limitadas, grandes necessidades de formação contínua e baixos 

níveis de motivação (Unicef, 2014a: 69). 

 Por fim, outra causa frequentemente citada como estando na base do desempenho limitado 

de alguns docentes parece ser, em todo o caso, a desmoralização e falta de motivação dos 

mesmos, consequência do tipo de vínculo laboral estabelecido com muitos docentes – de 

professor contratado, como se viu – mas também do baixo salário e do fraco estatuto social do 

professor (Beutel, 2011 em Unicef, 2014a: 69). 

Aparentemente, o Governo Moçambicano está ciente das necessidades existentes e irá 

restabelecer um ciclo de formação professores de dois anos, mas reforçar a formação contínua 

constitui-se igualmente como uma prioridade, como forma de aumentar o nível dos 

professores em serviço. Para além disso, tal como as entrevistas permitiram que se 

constatasse, dados os problemas de ética profissional envolvidos no desempenho dos 

docentes, seria pertinente que qualquer tipo de formação da classe docente tivesse em conta 

não apenas os aspectos técnicos da profissão, mas também os aspectos éticos e atitudinais da 

mesma. 

 

 Deficiências do ponto de vista das instalações, equipamentos e materiais 

De acordo com os dados recolhidos durante as vistas realizadas às escolas, constatou-se que 

que a muitas das estruturas necessitam de obras de restauro (pelo menos parcial, 53,9%), 

sendo que em 30,8% dos casos – 4 escolas – essas obras implicam a reconstrução ou 

reabilitação geral da escola. 

Da mesma forma, a maior parte dos responsáveis de escola entrevistados considera que os 

espaços físicos que de que a instituição dispõe não são suficientes para o desenvolvimento 

adequado das actividades que desenvolvidas (76,9%). Entre os espaços que mais 

frequentemente fazem falta, encontram-se salas de aula (30,8%), laboratórios/oficinas (23,1%) 

e salas de informática (23,1%). 

Finalmente, 53,8% dos responsáveis entrevistados deu também conta que existem faltas de 

equipamentos e materiais que afectam muito o trabalho realizado. Entre os equipamentos e 

materiais em falta nas escolas, encontra-se mobiliário para salas de aula/salas de estudo 

(61,5%), recursos didácticos (desde os mais simples, como quadro, giz, apagador, até material 
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de laboratório e de desenvolvimento da caligrafia, 53,8%), livros adequados (23,1%), material 

escolar (cadernos, lápis, canetas, 23,1%) e a melhoria de infraestruturas de energia (23,1%). 

 

Gráfico 22 – Estado de conservação das escolas comunitárias da arquidiocese 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

Todas as escolas recebem apoio do Estado Moçambicano no âmbito do pagamento do salário 

de professores. Para além desse apoio, existem duas escolas (15,4%) que declaram não ter 

qualquer outro apoio financeiro. As restantes tem como fontes de financiamento principais o 

pagamento de inscrições, propinas e/ou serviços por parte de utentes (38,5%) e patrocínios 

institucionais do sector da cooperação (38,5%). Do conjunto das instituições analisadas, as 

escolas são as que em menor grau recebem financiamento por parte da Igreja Católica ou de 

congregações ou sociedades religiosas (somente 7,7%). 

A impressão com que se fica da visita a algumas das escolas, nomeadamente as que estão sob 

gestão da arquidiocese, é que existiu algum investimento inicial, para construção e 

equipamento, mas pouco investimento do ponto de vista da manutenção, o que depois limita 

as suas condições materiais de funcionamento, com impacto na qualidade do ambiente 

escolar. 

 

 Outros desafios das escolas 

Outros desafios que se colocam às escolas estão relacionados, por um lado, com o atraso na 

resposta às suas requisições por parte dos organismos públicos responsáveis pelo sector, como 

os Serviços Distritais de Educação, Juventude e Tecnologia e a Direcção Provincial de Educação; 

e, por outro lado, no caso das escolas secundárias, com falta de preparação de muitos alunos 

que chegam do ensino primário. 

No primeiro caso, a situação coloca-se sobretudo ao nível da resolução de problemas que as 

escolas têm com alguns docentes. A colocação de docentes nas escolas comunitárias depende 
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dos serviços do Estado e qualquer situação que uma escola tenha com aqueles profissionais 

deve ser resolvida com os serviços competentes, o que por vezes demora demasiado tempo, 

com impacto negativo ao nível do funcionamento regular da escola.  

A este nível, de acordo com as entrevistas realizadas, parece que a falta de legalização das 

escolas pode constituir um factor de atraso por parte dos organismos públicos competentes, 

assim como a falta de perseverança da direcção da escola junto das autoridades. Por outro 

lado, também foi possível constatar que nem todas as direcções estão totalmente esclarecidas 

sobre as possibilidades que têm ao seu dispor no âmbito da afectação de docentes à sua 

escola (os trâmites administrativos a seguir para trocar um professor ou requerer um professor 

específico para a sua escola, por exemplo).  

 

Gráfico 23 – Distribuição das escolas por posse de alvará de funcionamento 

 

Fonte: Inquérito às instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula, 2014 

 

O caso dos alunos que saem do ensino primário sem os conhecimentos adequados àquele 

nível de ensino está relacionado com o problema da limitada qualidade do sistema de ensino 

moçambicano, que actualmente se encontra claramente identificado (Ministério da Educação, 

2011, Unicef, 2014a e USAID/Mozambique, 2013). 

A questão é que, para além do problema da falta de aprendizagem em si, nos anos do ensino 

primário, este problema arrasta-se inevitavelmente para o ensino secundário, com as escolas a 

debater-se com a entrada de alunos que não têm as competências necessárias para ter um 

bom aproveitamento escolar, àquele nível. 

Este é um problema sentido pelos responsáveis das escolas comunitárias secundárias católicas. 

De acordo com as entrevistas realizadas, muitos estudantes chegam à 8ª classe com grandes 

dificuldades em acompanhar a matéria, com impacto ao nível do seu sucesso escolar. Neste 

contexto, algumas escolas têm desenvolvido processos de alfabetização, paralelos ao seu 

currículo normal, como forma de colmatar os défices existentes. 

Outras soluções propostas pelas escolas para fazer face aos desafios que se lhes colocam 

passam por realizar actividades para sensibilizar os encarregados de educação e a comunidade 

para o valor da educação, como o envolvimento dos encarregados em aulas de alfabetização e 
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educação de adultos. Ao mesmo tempo, afigura-se necessário oficializar as escolas que ainda 

não têm a sua situação regularizada, o que exige a realização de melhorias do ponto de vista 

das instalações, equipamentos e materiais, de forma a atingir as condições necessárias para 

um funcionamento sustentado das instituições. 

Já do ponto de vista dos recursos humanos, várias acções podem ser tomadas, de forma 

articulada.  

Desde logo, a melhoria das condições de trabalho da classe docente parede ser um aspecto 

fundamental para aumentar a motivação e compromisso dos professores com a escola. Como 

refere um dos responsáveis de escola entrevistados, esta acção não implica necessariamente o 

aumento do salário dos docentes, mas sobretudo a melhoria das condições da escola por 

forma a esta tornar-se desejável para que os professores queiram permanecer nela. Isto pode 

significar a geração de apoios ao nível da formação contínua, do transporte, da alimentação e 

do alojamento, mas também a melhoria das condições físicas e materiais das próprias escolas. 

Por outro lado, a manutenção de uma direcção escolar efectiva e dinâmica parece também 

constituir uma premissa de qualidade do funcionamento da escola e do seu corpo docente, 

pelo que as entidades responsáveis pela escola – arquidiocese, congregações, grupos de leigos 

católicos – devem garantir, por um lado, que as escolas sob as quais são responsáveis têm uma 

direcção presente e efectiva e, por outro lado, que as direcções estão efectivamente 

capacidades para o exercício do trabalho de gestão e administração escolar, algo que 

actualmente não parece acontecer de forma generalizada. 

Por fim, o próprio fortalecimento da Comissão Arquidiocesana de Educação, assumindo esta 

um papel de maior destaque no contexto educativo da arquidiocese, pode também vir a 

beneficiar a situação das escolas comunitárias católicas, assim como das instituições 

educativas católicas em geral, na medida em que a comissão pode mobilizar o capital 

simbólico da arquidiocese e da Igreja Católica junto de parceiros e das estruturas 

administrativas do sistema. 

 

4. A Comissão Arquidiocesana de Educação 

Como aqui já se referiu, a Comissão Arquidiocesana de Educação constitui o organismo central 

da Arquidiocese de Nampula para os assuntos da educação na arquidiocese.  

Contrariamente a outras instâncias arquidiocesanas que também possam trabalhar no sector – 

incluindo a intervenção do Sr. Arcebispo e das diferentes paróquias que integram a 

arquidiocese – trata-se de um organismo constituído para se ocupar exclusivamente da 

educação, em todas as suas dimensões, pelo que, pelo menos em teoria, é o principal 

instrumento que a arquidiocese tem para actuar sobre o sistema educativo.  

Neste sentido, o diagnóstico da situação da Comissão Arquidiocesana de Educação da 

Arquidiocese de Nampula constitui uma etapa fundamental de qualquer estudo que tenha por 

objectivo gerar recomendações de melhoria do sector educativo católico da arquidiocese. 
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4.1 Composição e objectivos 

De acordo com o Plano Estratégico da Comissão Arquidiocesana de Educação da Arquidiocese 

de Nampula para o período 2015-2020, a comissão tem por missão “melhorar a qualidade do 

ensino na arquidiocese, através de: (i) monitorização do sector educativo; (ii) iniciativas de 

capacitação e formação; (iii) projectos de melhoria de infraestruturas; e do (iv) diálogo com 

outros agentes educativos” (Comissão Arquidiocesana de Educação, 2014: 3). 

Para concretizar esta missão, a comissão conta agora, no seu âmbito restrito19, com sete 

pessoas, com diferentes responsabilidades, segundo a forma como a comissão se encontra 

organizada – por áreas de acção/trabalho. 

Figura 2 – Organigrama da Comissão Arquidiocesana de Educação, 2014 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de sessões de trabalho realizadas com a Comissão Arquidiocesana de Educação 

A participação na Comissão de Educação é de natureza voluntária e benévola: os membros da 

Comissão Arquidiocesana de Educação, aliás, como a generalidade dos membros das 

comissões pastorais da arquidiocese, não auferem qualquer tipo de retorno material pelo 

trabalho que desenvolvem ao serviço da arquidiocese. Este constitui, aliás, um dos aspectos 

mais fortes da acção da comissão e das estruturas eclesiásticas em geral: a boa vontade das 

pessoas que estão com prometidas com o trabalho da Igreja Católica. 

Isto não significa que a comissão não possa contratar profissionais para a prestação de serviços 

específicos, durante períodos de tempo mais ou menos alargados, ou que os seus membros 

não possam ser pagos por serviços singulares prestados à comissão. Mas o lugar de membro 

permanente da comissão é sempre de natureza voluntária e benévola. 

 

4.2 Necessidades e desafios actuais 

Até à definição do actual Plano Estratégico da Comissão Arquidiocesana de Educação – 

concebido em articulação com o processo de diagnóstico cujos resultados aqui se apresentam 

– a comissão tem vindo a passar, desde o início de 2013, por um processo de reestruturação 

profundo, no contexto do qual a definição daquele plano constitui mais uma etapa importante. 

                                                           
19

 Isto é, sem ter em conta as sub-comissões paroquiais de educação e os animadores paroquiais de 
educação que, em todo o caso, dependem da comissão e das paroquias. 

Coordenação 

Alfabetização 
Pastoral 

universitária 
Trabalho com 
Professores 

Comunicação 
Instituições  

Católicas 
Projectos 

Secretariado 



 
53 

Com uma nova coordenação, o ano de 2013 iniciou com o reconhecimento de que no ano 

antecedente a comissão não teria funcionado convenientemente – aparentemente pelo 

processo de mudança de coordenação – e com uma proposta clara de reestruturação daquele 

órgão arquidiocesano. As primeiras tarefas dessa proposta são, exactamente: esclarecer a 

situação financeira da comissão; distribuir responsabilidades pelos seus membros, consoante 

as diferentes áreas de trabalho existentes; definir um calendário de actividades (Comissão 

Arquidiocesana de Educação, 2013).   

Já no final do ano, a Comissão Arquidiocesana de Educação faz um balanço positivo do mesmo, 

realçando que apesar de não contar com nenhum fundo monetário e da inexperiência no 

assunto, (…) a comissão conseguiu realizar um trabalho forte e reactivar a mesma, alcançando 

uma boa parte do projectado (Comissão Arquidiocesana de Educação, 2013). 

A apreciação realizada é, portanto, positiva. No entanto, a consciência de que ainda se 

verificavam necessidades implicou que em 2014 a comissão tivesse continuado a trabalhar no 

sentido de reforçar, cada vez mais, as suas capacidades, desejo que culminou com o presente 

diagnóstico e com o plano estratégico que lhe está associado. 

Algumas das dificuldades que limitam o desempenho actual daquele organismo 

arquidiocesano estavam já identificadas com clareza no relatório de 2013: dificuldades no 

acesso a financiamento limitam a realização de actividades, por mais voluntariosas que sejam 

as pessoas envolvidas na sua implementação; dificuldades associadas à falta de experiência 

dos membros da comissão ao nível de competências de gestão e monitorização, essenciais 

para a administração de um sector como o da educação católica. 

Já durante o processo de diagnóstico, nas reuniões de planeamento da comissão que tiveram 

lugar entre Setembro e Novembro de 2014, estas e outras dificuldades foram identificadas, a 

diferentes níveis. 

 

a) Recursos humanos 

 Falta de preparação dos membros da comissão 

Como anteriormente se disse, a Comissão Arquidiocesana de Educação é composta 

por voluntários que realizam o trabalho de forma benévola. Isto significa que os seus 

membros são seleccionados não só com base nas competências necessárias para o 

desempenho da função que vão desempenhar na comissão, mas sobretudo em 

função da disponibilidade que demonstram para trabalhar de forma voluntária e 

benévola em prol da educação. Neste contexto, se é verdade que todos os membros 

actuais da comissão são profissionais da educação – professores, directores de 

escolas ou escolinhas, alfabetizadores – também é um facto que, na maior parte dos 

casos, não estão suficientemente preparados do ponto de vista das competências de 

gestão necessárias para garantir a administração de um sector como o da educação 

católica. 
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 Falta de reconhecimento do trabalho realizado 

Se o trabalho da comissão é de natureza voluntária e benévola, não é por esse facto 

que os seus membros não gostariam de ser mais reconhecidos pelo trabalho que 

fazem em prol da educação na arquidiocese. Na sua perspectiva, esse 

reconhecimento é algo que, actualmente, não lhes é suficientemente consagrado. 

 

 Falta de disponibilidade dos membros da comissão restrita 

Uma vez mais, dada a natureza não profissional do trabalho desenvolvido pela 

comissão, todos os membros da comissão tem outras ocupações a que dedicam o 

seu tempo, muitas vezes mesmo aos fins-de-semana. Neste contexto, o trabalho da 

comissão acaba por ser feito no tempo-livre, nos intervalos de outras 

responsabilidades, e é por vezes difícil conciliar as disponibilidades para o trabalho a 

realizar no âmbito da educação da arquidiocese. 

 

 Falta de compromisso dos agentes em geral 

Se a disponibilidade temporal é pouca e a participação na comissão é deixada para o 

tempo-livre, também o nível de compromisso é relativizado e o empenhamento é 

menor do que o que seria desejável. Isto passar-se-á não só ao nível da comissão 

restrita, mas também ao nível das paróquias, com as comissões paroquiais de 

educação e os respectivos animadores paroquiais. 

 

b) Logísticas e administrativas 

 Falta de um espaço físico para o funcionamento da comissão 

Durante a fase de diagnóstico, a ausência de um espaço físico para a comissão 

trabalhar foi indicado como um dos factores limitadores do desempenho da sua 

acção. Também como foi apurado, a comissão já dispôs de um espaço físico, em mais 

do que uma ocasião durante a sua existência, mas em alguns momentos o espaço era 

muito pouco utilizado. Na última ocasião acabou por ceder o espaço a uma outra 

organização católica. 

 

 Falta de um colaborador que dê apoio administrativo à comissão 

Como os membros da comissão não têm disponibilidade para assegurar a realização 

do trabalho administrativo da comissão, de forma contínua, verificou-se que a 

contratação de um profissional para esse efeito poderia garantir essa dimensão da 

actividade da comissão. 

 



 
55 

c) Financeiras 

 Falta de meios financeiros 

A ausência de recursos financeiros foi indicada como uma das limitações da 

comissão, ao nível da realização de actividades. 

 

d) Comunicação 

 Falta de comunicação entre a comissão e as diferentes instituições educativas 

católicas da arquidiocese 

Actualmente não estão em funcionamento quaisquer mecanismos de comunicação 

regular entre a Comissão Arquidiocesana de Nampula e as instituições educativas 

católicas que actuam na Arquidiocese de Nampula. Esta ausência é particularmente 

debilitante, se se considerar que uma das missões da comissão é, exactamente, 

monitorizar o sector educativo da arquidiocese. Mas como fazê-lo sem falar com as 

instituições? 

 

Com efeito, num inquérito realizado em Junho de 2014 junto dos membros fundadores da 

Associação Nacional de Professores Católicos de Moçambique (APCM), organização criada e 

sediada na Província de Nampula, 41,4% dos docentes inquiridos referiu que conhece a 

Comissão Arquidiocesana de Educação, mas não conhece o seu trabalho, e 7,2% referiu que 

nunca ouviu falar da comissão. 

 

Gráfico 24 – Nível de conhecimento da Comissão Arquidiocesana de Educação, 
por parte da Associação Nacional de Professores Católicos de Moçambique (%) 

 

Fonte: Inquérito a membros fundadores da Associação Nacional de Professores Católicos de Moçambique, 2014 

 

Também durante o inquérito conduzido junto das instituições educativas católicas foi notória a 

falta de referência e contacto de muitas instituições com a Comissão Arquidiocesana de 
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Educação. Na questão sobre a partilha de informação regular sobre as actividades da 

instituição, por exemplo, a comissão aparece como a instituição menos referenciada (20,5%), 

atrás do Ministério da Educação (35,9%) e do Ministério da Mulher e da Acção Social (28,2%). 

Esta é uma situação paradoxal, se se tiver em conta que se está a falar de instituições 

educativas da Igreja Católica. 

Urge portanto transformar esta situação, no sentido de tornar a Comissão Arquidiocesana de 

Educação a instituição de referência para as instituições educativas católicas da arquidiocese. 

Esta situação depende fundamentalmente da criação de um sistema de monitorização do 

sector, mas também da adopção, por parte da comissão, de uma postura de uma maior 

abertura face às instituições, tanto do sector católico, como as instituições públicas de 

referência para o sector. Se quiser melhorar o apoio que faz junto das estruturas educativas 

católicas da arquidiocese, a comissão deve tornar-se um actor de legitimidade reconhecida 

dentro do sistema educativo da província. Daí que uma das soluções apontadas pela comissão 

para melhorar o seu desempenho passe por procurar mecanismos que facilitem a 

comunicação permanente entre as diferentes instituições educativas católicas. 

Outra solução discutida durante a fase de diagnóstico foi também a melhoria das condições 

logísticas, administrativas e financeiras da comissão, incluindo a afectação de um colaborador 

regular, para prestação de serviços de âmbito administrativo. 

No que se refere à afectação de meios logísticos, a história da comissão demonstra que tal 

expediente deve ser acompanhado de um maior compromisso dos elementos da comissão 

face ao trabalho a realizar, caso contrário o esforço material realizado redundará em 

desperdício. Como atrás se referiu, tempos houve em que a comissão dispôs de um espaço 

próprio de mesmo de um computador, meios que deixaram de estar disponíveis pela 

arquidiocese, por falta de uso. Da mesma forma, a disponibilização de meios humanos para a 

comissão, a título de prestação de serviços, deve ser acompanhada do mesmo movimento de 

maior dinamismo da comissão, por forma a garantir-se um funcionamento eficiente. 

Já no que se refere à questão do financiamento. A questão parece ser mais complexa do que à 

primeira vista se afigura. A verdade é que existe um montante disponível anualmente para as 

comissões sociais da arquidiocese, disponibilizado pela DISOP, um dos parceiros do 

arcebispado. Esse financiamento, cuja dimensão tem variado ao longo do tempo, é 

disponibilizado primeiramente à ASA – Acção Social Arquidiocesana, que depois deve validar 

os pedidos, devidamente justificados e orçamentados, por parte das diferentes comissões, e 

disponibilizar as verbas para a realização de actividades. 

Portanto, a Comissão Arquidiocesana de Educação pode aceder a financiamento para as suas 

actividades, estando esse acesso limitado às verbas disponíveis anualmente para o efeito e a 

um pedido de financiamento acompanhado por um plano de actividades e respectivo 

orçamento, junto da entidade responsável pela boa gestão dos fundos: a ASA – Acção Social 

Arquidiocesana. 

O que se passa, tanto quanto foi possível apurar, é que, num momento em que o 

funcionamento dos dois organismos arquidiocesanos não está no seu melhor nível de 
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desempenho, a comunicação está bloqueada e os fundos a que a comissão poderia aceder, 

com algum nível de segurança, acabam por não ser utilizados. 

A ultrapassagem desta situação está relacionada com vários aspectos: melhorias no 

funcionamento de ambos organismos, tendo em vista um melhor desempenho e uma maior 

transparência na sua actuação; melhoria da comunicação; esclarecimento dos requisitos 

necessários para aceder aos fundos disponíveis; capacitação da comissão na preparação da 

documentação necessária para fazer requisições de financiamento.  

Aqui, a formação e capacitação da equipa surge como uma prioridade, no sentido de melhorar 

o seu desempenho na comissão, mas também como uma forma de reconhecer o trabalho 

realizado que pode impulsionar o nível de compromisso das pessoas com as tarefas. 

Finalmente, deve salvaguardar-se também a hipótese de aumentar o grau de exigência do 

processo de selecção dos membros da comissão, como forma de garantir níveis de 

compromisso adequados. 
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D. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 

1. Conclusões 

O tempo actual é um tempo de mudança para a educação em Moçambique e, em particular, 

para o sector católico da Arquidiocese de Nampula. 

Depois de registar grandes avanços no que diz respeito ao acesso à escolarização, 

Moçambique depara-se agora também com o desafio de melhorar a qualidade do ensino 

ministrado, ao mesmo tempo que urge a necessidade de melhorar a forma como a sociedade 

moçambicana tem dado resposta ao número crescente de jovens que todos os anos saem do 

sistema de ensino. 

O contexto é de crescimento económico, mas devem ser feitas escolhas que possibilitem que 

esse crescimento tenha repercussões efectivas no desenvolvimento social do país, na 

diminuição da pobreza. O Governo moçambicano tem uma responsabilidade acrescida nesta 

matéria.  

Por outro lado, o sistema de ensino deve recuperar a sua dimensão formadora do homem 

enquanto ser global, integral, cujo destino é viver em sociedade e que para que essa vivência 

seja experienciada de forma harmoniosa e socialmente significativa deve desenvolver 

competências não somente a nível académico, mas também do ponto de vista humano e 

espiritual. 

O sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula pode estar na vanguarda da 

qualidade de educação na província, constituindo um nicho de referência, tanto a nível 

escolar, como pré-escolar, tanto a nível do desenvolvimento académico e intelectual dos 

jovens, como da promoção do comportamento cívico, dos valores e da moral, ou da 

emancipação da mulher moçambicana. 

Para isso é fundamental que o próprio sector funcione no seio da arquidiocese de forma mais 

coerente e integrada do que tem acontecido até ao momento. Ao mesmo tempo, é 

imprescindível melhorar o desempenho das diferentes instituições educativas católicas 

presentes no terreno. Escolas comunitárias do ensino geral e profissional, escolinhas e centros 

infantis, lares de estudantes, orfanatos e centros de acolhimento, centros de alfabetização de 

jovens e adultos – precisam de melhorias a vários níveis, desde a melhoria de instalações e 

infraestruturas, apetrechamento com equipamentos e materiais vários, educativos e não 

educativos (isto é, a melhoria geral do ambiente educativo que proporcionam aos utentes) até 

ao aperfeiçoamento da capacidade dos recursos humanos de educação e de gestão das 

instituições – melhorando-se ao nível do acompanhamento das raparigas dos lares, da 

capacidade pedagógica e da ética profissional dos docentes, da competência, iniciativa e 

criatividade dos educadores, da capacidade de gestão dos administradores e gestores 

educativos e da sustentabilidade financeira das instituições. Depois de consolidado estes níveis 

de funcionamento mais elementares será possível dar passos decisivos no aprofundamento e 

generalização da excelência do ensino tendo em conta os padrões locais e nacionais. 
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A Arquidiocese de Nampula e a Comissão Arquidiocesana de Educação têm um papel 

importante a desempenhar neste processo. Em primeiro lugar, na gestão das instituições que 

estão sob responsabilidade directa da arquidiocese. A boa gestão das instituições educativas 

constitui um requisito fundamental para o seu bom desempenho, pelo que a arquidiocese 

deve reforçar a sua actuação neste nível de acção. Em segundo lugar, ao nível da 

monitorização e gestão do sector. Através da acção Comissão Arquidiocesana de Educação, a 

Arquidiocese de Nampula deve procurar promover e coerência e o funcionamento articulado 

do sector, assim como apoiar o trabalho das instituições educativas católicas arquidiocesanas 

junto dos organismos públicos pertinentes e outros. Finalmente, em terceiro e último lugar, a 

arquidiocese pode mobilizar os meios e as parcerias de que dispõe para canalizar apoios, 

financeiros e não financeiros, para as instituições educativas católicas da arquidiocese. 

É claro que, para isto, as instituições educativas católicas tem que estar abertas à arquidiocese 

e ao processo de mudança necessário à criação de uma cultura de excelência, o que por vezes 

parece não acontecer. Um dos primeiros trabalhos a fazer, portanto, é o de conhecimento (ou 

reconhecimento), de aproximação, entre as instituições, o que significa por vezes esquecer 

acontecimentos passados e dar a oportunidade ao outro de começar tudo de novo. De 

seguida, realizam-se algumas recomendações para melhoria do sector educativo católico da 

Arquidiocese de Nampula, efectuadas com base nas aprendizagens realizadas com o 

diagnóstico.  

Estas recomendações focam-se na optimização dos meios e oportunidades existentes tendo 

em conta o estágio actual de maturação material, organizacional e técnico-pedagógica actual 

do sector. Depois de colmatados os problemas que se consideram agora prioritários devem ser 

exploradas formas que permitam o desenvolvimento permanente rumo à excelência da 

educação nas instituições católicas. Outro grupo de recomendações que não desenvolvemos 

neste documento são as que se relacionam com a expansão e disseminação da cultura (visão, 

princípios e valores) inerentes ao tipo de educação que a Arquidiocese deseja promover. Não 

porque não se avalia como necessário, mas porque se assume que é menos prioritária, face à 

necessidade de consolidar primeiramente a qualidade e a identidade internamente. 

 

2. Recomendações 

Para a Arquidiocese de Nampula: 

a) Clarificar a estrutura organizativa da arquidiocese para o sector da educação, 

definindo funções, responsabilidades e uma política educativa clara, que devem ser 

conhecidos e respeitados pelos diferentes agentes que intervêm no sector 

Fundamentação: 

A Arquidiocese de Nampula dispõe de uma estrutura organizacional específica cujo papel é 

trabalhar a educação. Por vezes, no entanto, ou por falta de clareza relativamente a essa 

estrutura e seu funcionamento, ou por fraca delimitação das responsabilidades de cada agente 

na cadeia organizativa, a actuação da arquidiocese para a educação aparece de forma algo 

descoordenada e com limitada coerência interna. 
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1) Clarificação da política da arquidiocese para a educação na Província de Nampula20 

2) Definição clara da organização da arquidiocese para o sector educativo, através da 

definição das responsabilidades de cada agente do sector e da definição de 

instrumentos de apoio a esse trabalho de estruturação, como um organigrama, um 

plano de comunicação específicos para o sector, etc. Fazer esse trabalho de forma 

partilhada com os agentes do sector e divulgar os resultados de forma ampla. 

3) Designação de directores/gestores (em articulação com o Ministério de tutela quando 

for o caso) capacitados, interessados e líderes que garantam uma direcção presente e 

efectiva, de acordo com a visão e valores da arquidiocese para o sector, das 

instituições educativas que estão sob a sua responsabilidade. 

 

b) Aumentar a supervisão e implicação da arquidiocese nos estabelecimentos educativos 

da sua responsabilidade directa 

Fundamentação:  

A supervisão das instituições educativas católicas constitui um mecanismo de promoção da sua 

qualidade. Quando não está presente, cada instituição actua de acordo com as suas próprias 

definições de qualidade, o que contribui para limitar o desempenho global do sector, ao 

mesmo tempo que não dificulta uma definição identitária clara das instituições de educação 

da Igreja Católica. Nas instituições que estão sob gestão da arquidiocese, a existência de uma 

direcção presente, competente e efectiva, constitui também um requisito de qualidade e de 

exigência da instituição, nomeadamente a nível de gestão financeira e de recursos humanos. 

Possíveis acções de concretização da recomendação: 

1) Manutenção de um acompanhamento de proximidade, incentivo, estimulo e 

responsabilizador relativamente ao trabalho feito pela Comissão Arquidiocesana de 

Educação e cada uma das instituições educativas católicas. O acompanhamento de 

proximidade pode ser feito através de reuniões/informações directas com a comissão 

de educação, reuniões/informações comuns ao conjunto das comissões pastorais, 

reuniões/informações dos párocos que tenham instituições educativas a funcionar na 

sua zona geográfica de pastoral, reuniões/informações de responsáveis ou agentes das 

comunidades educativas das próprias instituições educativas ou reuniões/informações 

dos parceiros da arquidiocese a operar na área da educação. É fundamental 

estabelecer periodicidade mínima para reunir/obter certo tipo de informação pré-

estabelecida com a Comissão Arquidiocesana de Educação e manter a educação como 

tópico de agenda em qualquer reunião que se tenha com outra instância de forma a 

poder estar actualizado através de diferentes fontes de informação.  

                                                           
20

 Esta clarificação foi já em parte realizada, de forma articulada com o presente diagnóstico, através da 
realização do Plano Estratégico da Comissão Arquidiocesana de Educação para 2015-2020. Falta no 
entanto proceder à divulgação desse plano junto dos organismos pertinentes, tanto internos como 
externos à Igeja Católica e à arquidiocese. 
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2)  Criação de condições para que a Comissão de Arquidiocesana de Educação faça visitas 

regulares às estruturas educativas católicas sob gestão directa da Arquidiocese de 

Nampula (independentemente da direcção da instituição ser feita por religiosos 

diocesanos, por religiosos de congregações ou ainda por não religiosos) 

3) Através da Comissão Arquidiocesana de Educação, garantir a recolha de informação 

regular de indicadores sobre o desempenho destas instituições e 

legitimar/promover/facilitar medidas gerais e particulares de melhoria continua do 

sector e de cada uma das instituições que a integra, responsabilizando os agentes pela 

sua implementação. 

 

c) Tornar mais conhecidos e transparentes os mecanismos de apoio logístico, 

administrativo e financeiro disponíveis para as comissões sociais através da 

arquidiocese, assim como os procedimentos para a sua mobilização 

Fundamentação: 

A Arquidiocese de Nampula dispõe de mecanismos de apoio às comissões sociais da 

arquidiocese, incluindo a Comissão Arquidiocesana de Educação, mas esses mecanismos estão 

sub-utilizados, por falta de conhecimento e confiança na eficácia e eficiência da sua actuação. 

Neste contexto, um maior conhecimento dos mecanismos disponíveis e uma maior 

transparência do seu modo de funcionamento pode servir para aumentar a sua frequência de 

utilização, melhorando a performance da arquidiocese para os sectores sociais em geral. 

Possíveis acções de concretização da recomendação: 

1) Realização de reuniões regulares entre a direcção da ASA – Acção Social 

Arquidiocesana e as pessoas que coordenam as diferentes comissões sociais da 

arquidiocese, para esclarecimento mútuo sobre o funcionamento do sector social da 

arquidiocese e coordenação dos trabalhos entre os diferentes órgãos. 

2) Criação de um manual de procedimentos do sector social da arquidiocese, incluindo a 

descrição dos mecanismos e procedimentos para acesso a apoio técnico, logístico e 

financeiro por parte das comissões. O manual deve ser sucinto (incluindo 

eventualmente versões de divulgação de uma só página), deve existir em formato 

físico (papel) e digital e deve ser amplamente divulgado junto das comissões sociais.  

3) Criação de mecanismos de planeamento anual das acções de apoio logístico 

administrativo e financeiro. Estes devem permitir uma ampla participação das 

estruturas nos diferentes níveis e definir prioridades na base de critérios conhecidos e 

definir metas razoáveis pró-forma a que todos os implicados possam gerir expectativas 

e procurar alternativas na medida das suas possibilidades. 

4) Realização anual de uma sessão de apresentação dos relatórios anuais de actividades e 

de contas da ASA – Acção Social Arquidiocesana, referentes aos anos transactos, 

convidando todos os agentes católicos (incluindo as comissões sociais) e parceiros da 
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arquidiocese, como forma de promover a transparência e a prestação de contas por 

parte da arquidiocese. 

 

d) Melhorar o desempenho das estruturas arquidiocesanas responsáveis pelo apoio 

técnico às comissões, do ponto de vista do desenvolvimento de projectos e acesso a 

financiamentos 

Fundamentação: 

A Arquidiocese de Nampula dispõe de mecanismos de apoio técnico, logístico e financeiro das 

comissões sociais da arquidiocese, incluindo a Comissão Arquidiocesana de Educação. No 

entanto, talvez por limitada supervisão, estes mecanismos não têm actualmente o 

desempenho que seria desejável, funcionamento muito abaixo das suas potencialidades no se 

refere ao apoio às comissões. Urge, portanto, melhorar esta situação, aumentando a eficiência 

global da arquidiocese no âmbito do trabalho social. 

Possíveis acções de concretização da recomendação: 

1) Reestruturação da ASA – Acção Social Arquidiocesana, adequando melhor o seu perfil 

organizacional de forma coerente com as suas finalidades, as necessidades das 

comissões sociais da arquidiocese e seus principais parceiros. 

2) Aumento dos níveis e regularidade de supervisão do trabalho desenvolvido pela ASA – 

Acção Social Arquidiocesana. Essa supervisão deverá ser assegurada tanto 

internamente (no seio da ASA por uma direcção presente e efectiva em relação 

aqueles que com ela colaboram) como externamente (da arquidiocese em relação a 

ASA como um todo, na pessoa do seu directo). No primeiro caso pode ser feito através 

da introdução de procedimentos e instrumentos de gestão organizacional tradicionais 

e elementares. No segundo caso pode ser feito através de reuniões ou auditorias de 

controlo realizados através de elementos da arquidiocese, elementos das comissões 

sociais da arquidiocese e elementos dos principais parceiros da arquidiocese para a 

área social. Os diferentes níveis de supervisão devem ter mandatos e legitimidade 

reconhecida para realizar e cobrar o cumprimento de recomendações para melhoria 

daquele organismo.  

3) Definição de uma política clara e transparente da arquidiocese relativamente aos bens 

adquiridos no âmbito do trabalho social realizado, incluindo os bens disponibilizados 

às comissões sociais 
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Para a Comissão Arquidiocesana de Educação e instituições educativas católicas: 

e) Clarificar a estrutura organizativa da comissão, definindo funções e responsabilidades, 

de acordo com o novo Plano Estratégico e de forma coerente com a organização da 

arquidiocese para o sector, e promover o compromisso dos seus membros 

Fundamentação: 

Com um novo plano estratégico para o quinquénio 2015-2020 e confrontada com inúmeras 

possibilidades de acção, a Comissão Arquidiocesana de Educação não pode continuar a 

mesma, em termos de organização e funcionamento, sob pena de não conseguir dar uma 

resposta eficaz àquilo que agora dela se espera. Torna-se necessário, pois, que se definam 

funções e responsabilidades de acordo as novas pretensões da comissão, de forma articulada 

com a organização da arquidiocese para o sector educativo. Por outro lado, dadas as 

dificuldades existentes do ponto de vista da assiduidade e compromisso dos membros da 

comissão, pode também ser útil reafirmar esse compromisso, por forma a relevar a 

importância que é trabalhar para o sector católico da Arquidiocese de Nampula. 

Possíveis acções de concretização da recomendação: 

1) Redefinição da estrutura organizativa da comissão, atribuindo funções e 

responsabilidades e criando instrumentos organizacionais elementares, como um 

organigrama actualizado, manual de funções, planos de trabalho mensais, 

monitorização mensais do trabalho realizado, plano de comunicação (interno e 

externo), etc. 

2) Criação de elementos identificativos da pertença à comissão, como um cartão/crachá 

identificativo e uma carta da arquidiocese 

3) Formalização da participação dos indivíduos na comissão, através da assinatura de 

uma carta de compromisso, assinada pelas partes, e onde se indicam, claramente, os 

direitos e deveres dos elementos/membros da comissão 

4) Em caso de necessidade reforço dos recursos humanos ao serviço da comissão. O 

aumento de recursos pode ser feito em forma de partilha com outras comissões ou 

organismos eclesiais, desde que os níveis de compromisso sejam elevados. 

5) Realização de um convívio anual dos membros da comissão, para fomento do 

sentimento de pertença ao grupo 

 

f) Projectar o papel da comissão enquanto organismo focal (de referência) da Igreja 

Católica para o sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula, assumindo esse 

papel junto dos demais agentes do sector, públicos e privados, católicos e não 

católicos 
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Fundamentação: 

Seja de forma interna ou externa à Igreja Católica na Arquidiocese de Nampula, actualmente a 

Comissão Arquidiocesana de Educação não é reconhecida como um agente com uma actuação 

relevante no sector educativo. Esta situação está relacionada com limitações da própria 

estrutura organizacional da arquidiocese para o sector, anteriormente focadas, mas também 

com limitações internas à própria comissão, como a falta de um contacto regular e frequente 

com as instituições do sector. Trata-se de uma situação que deve ser adereçada, se se 

pretende que a comissão possa contribuir de forma mais eficaz para a resolução de problemas 

que afectam as instituições educativas católicas.  

Possíveis acções de concretização da recomendação: 

1) Realização regular de reuniões entre a Comissão Arquidiocesana de Educação e os 

agentes públicos que administram o sector na arquidiocese, para apresentação do 

trabalho realizado pelas instituições educativas católicas e discussão de problemas que 

afectam as instituições. Entre os agentes relevantes a ter em conta, encontram-se: a 

Direcção Provincial de Educação e Cultura, os Serviços Distritais de Educação, 

Juventude e Tecnologia, a Direcção Provincial da Mulher e da Acção Social, os Serviços 

Distritais da Saúde, Mulher e Acção Social e o Conselho Municipal da Cidade de 

Nampula. 

2) Com o mesmo intuito, realização regular de reuniões entre a Comissão Arquidiocesana 

de Educação e outros agentes relevantes do sector educativo da Província de 

Nampula, incluindo a representação provincial da Organização Nacional de Professores 

(ONP), a Associação de Professores Católicos de Moçambique (APCM), a Associação de 

Estudantes Católicos, a Associação para a Promoção das Escolas Profissionais 

Familiares Rurais de Moçambique, as instituições responsáveis pelo sector educativo 

da Diocese de Nacala e outros parceiros importantes do sector educativo na 

arquidiocese 

3) Visitas regulares às instituições educativas católicas da arquidiocese, para diagnóstico 

local da situação das instituições e prestação de esclarecimentos e apoio por parte da 

arquidiocese. Esta acção, em particular, servirá para aumentar a proximidade da 

comissão instituições educativas que estão no terreno, contribuindo para aumentar o 

seu sentimento de pertença relativamente à arquidiocese e, assim, o funcionamento 

mais harmonioso do sector 

4) Realização anualmente uma sessão de apresentação pública das actividades 

desenvolvidas pela Comissão Arquidiocesana de Educação e do trabalho desenvolvido 

pelo sector educativo católico durante os anos transactos, convidando para o evento 

todas as instituições pertinentes do sector educativo da província, incluindo da 

Diocese de Nacala (religiosas e não religiosas, públicas e privadas) 

5) Divulgação do trabalho da comissão junto dos demais agentes do sistema educativo da 

província através do envio de documentação apropriada, como relatórios de 

actividades ou folhetos de apresentação 
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6) Explorar possibilidades de trocas de experiencia e partilha de projectos com 

organizações exteriores à Arquidiocese, como forma de transferir para todo o sector 

educativo da província o melhor da visão, dos valores e da forma de trabalhar das 

instituições católicas e realizar aprendizagens relevantes para melhorar a actuação 

destas mesmas instituições.  

 

g) Desenvolver um sistema de monitorização e acompanhamento do sector católico da 

arquidiocese que permita ter uma visão geral e actualizada do sector, de forma regular 

no tempo 

Fundamentação: 

O desenvolvimento do presente diagnóstico surge da necessidade da Arquidiocese de 

Nampula de conhecer o sector educativo católico das dioceses que a integram. No entanto, o 

conhecimento gerado pelo diagnóstico rapidamente ficará desactualizado, face ao dinamismo 

do sector. Por isso, é preciso tomar medidas que assegurem que a arquidiocese tem acesso a 

informação sobre as instituições educativas católicas de uma forma regular e barata. 

Possíveis acções de concretização da recomendação: 

1) Em articulação com as instituições educativas católicas da arquidiocese e com as 

necessidades da arquidiocese e seus parceiros para o sector, definir: indicadores 

(informações) a recolher junto dos diferentes tipos de instituição; instrumentos de 

recolha de informação; prazos para entrega da informação; mecanismos de 

tratamento e análise de dados; e, finalmente, instrumentos e prazos para divulgação 

de informação regular sobre o sector educativo católico, tendo em conta os 

destinatários que se querem alcançar 

2) Sensibilização das congregações presentes na arquidiocese e das paróquias para a 

necessidade de reportar à Comissão Arquidiocesana de Educação toda e qualquer 

iniciativa realizada no âmbito educativo ou de apoio à educação 

 

h) Garantir a preservação da memória histórica da comissão, aumentando a coerência e 

eficiência da sua acção e, desta forma, a eficácia na obtenção dos objectivos 

perseguidos 

Fundamentação: 

Um dos desafios que a Comissão Arquidiocesana de Educação enfrenta é a falta de uma 

memória histórica que promova a sua actuação coerente, independentemente dos membros 

que a compõem em determinado momento no tempo. Como a participação na comissão é de 

carácter voluntário e benévolo, a rotatividade das pessoas que a compõem é elevada, 

revelando-se necessário documentar o trabalho realizado para evitar desperdícios e aumentar 

a eficiência do trabalho realizado. 
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Possíveis acções de concretização da recomendação: 

1) Materialização do trabalho desenvolvido pela comissão, através da adopção de 

procedimentos de documentação (relatórios e registos administrativos de actividades 

realizadas, fotografias e vídeos) e arquivo (físico e digital) 

2) Proceder à catalogação e arquivo dos materiais documentais existentes até ao 

momento 

 

i) Estimular um maior desempenho da Comissão Arquidiocesana de Educação ao nível da 

resolução dos assuntos relacionados com a instituição e suas actividades educativas 

Fundamentação: 

A Comissão Arquidiocesana de Educação, por circunstâncias várias, não tem estado muito 

próxima da maioria das instituições educativas católicas da Arquidiocese de Nampula. Em 

simultâneo e como consequência dessa falta de proximidade, as instituições educativas 

católicas não reconhecem na comissão um agente relevante do sector, o que tem como 

consequência que também não recorrem à comissão para apoio face aos diferentes desafios 

que têm pela frente. Neste contexto, à mudança de abordagem por parte da comissão e da 

arquidiocese, em geral, face ao sector educativo, deve corresponder uma mudança 

comportamental das instituições educativas católicas face à própria comissão, no sentido de 

uma maior exigência e uma maior colaboração de parte a parte. 

Possíveis acções de concretização da recomendação: 

1) As instituições que integram o sector educativo católico da arquidiocese passam a 

comunicar directamente e regularmente com a Comissão Arquidiocesana de Educação 

todos os assuntos relacionados com educação que não conseguem resolver da melhor 

forma, em termos individuais 

2) As instituições que integram o sector educativo católico da arquidiocese colaboram 

com a Comissão Arquidiocesana de Educação, através da participação em encontros e 

reuniões, da prestação de informação e de todo o apoio necessário, nas acções 

destinadas a promover a melhoria do sector 

 

j) Desenvolver e promover iniciativas e projectos que tenham por objectivo a melhoria 

das condições de funcionamento do sector, nomeadamente ao nível da reabilitação de 

instalações e infraestruturas, apetrechamento com equipamentos e materiais 

apropriados, formação e capacitação de recursos humanos, melhoria da gestão e 

sustentabilidade financeira das instituições 

Fundamentação: 

O sector educativo católico da Arquidiocese de Nampula enfrenta desafios a vários níveis, que 

limitam o seu desempenho potencial. A Comissão Arquidiocesana de Educação, para além de 
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garantir a monitorização do sector pode mobilizar os mecanismos arquidiocesanos existentes, 

ao nível do sector social, para a resolução das necessidades do sector, nomeadamente através 

do desenvolvimento de iniciativas e projectos de apoio. 

Possíveis acções de concretização da recomendação: 

1) Advogar pelas instituições educativas católicas junto dos departamentos públicos que 

administram o sector, beneficiando nessa acção do capital simbólico positivo que a 

Igreja Católica detém junto da sociedade e do Estado moçambicanos. 

2) Trabalhar com as instituições educativas católicas e os organismos públicos (no caso de 

se aplicar) no sentido de reduzir o número de alunos por professor e evitar a 

sobrelotação das instalações existentes desta forma aumentar a qualidade dos 

serviços prestados sem se colocarem questões de limitação financeiras. 

3) Encontros, formações e capacitações, dirigidos especialmente ao pessoal dirigente 

com funções pedagógicas, entre as instituições que compõem o sector educativo 

católico da arquidiocese, tendo em vista a partilha de informação, a troca de 

experiências e a mobilização das instituições em torno dos elementos identitários do 

sector, ligados à sua génese católica. Nestas acções podem ser potenciados os 

recursos e competências das próprias instituições educativas católicas. A UCM, através 

da Faculdade de Educação e comunicação pode desempenhar um papel relevante 

nesta matéria 

4) Desenvolver e propor projectos e ideias para projectos (principalmente os 

direccionados para questões de capacitação humana e material) a partir da realidade 

do sector, junto de potenciais entidades financiadoras e em articulação com as 

instâncias arquidiocesanas existentes para o efeito. Neste âmbito, uma estratégia útil 

pode ser agrupar as instituições existentes em função da sua natureza e da 

especificidade dos desafios que enfrentam, de forma a desenvolver projectos 

abrangentes que incidam em várias instituições, aumentando o seu impacto do ponto 

de vista dos utentes das instituições e tornando-se, deste modo, mais significativos em 

termos sociais e mais atractivos a financiamentos do sector do desenvolvimento. Por 

outro, lado afigura-se prioritário investir nas instituições existentes, melhorando as 

suas condições de funcionamento e a qualidade do trabalho produzido, do que criar 

novas instituições de raiz. 

5) Apoiar as instituições educativas católicas ao nível dos seus processos de titularização 

e legalização. A UCM, através da Faculdade de Direito, pode ter um papel relevante 

nesta matéria. 

6) Estimulo à introdução de medidas que reforcem os mecanismos de registo e 

administração formal e efectivo nas instituições educativas tendo em vista a melhoria 

da qualidade de ensino (por exemplo, definição do perfil do director; avaliar o 

desempenho do directo e sensibiliza-lo para a avaliação do pessoal tendo em vista a 

qualidade efectiva do seu trabalho)  
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